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ESQUERDA

LIVRO DA POBREZA NO PORTO
O Bloco de Esquerda está a desenvolver uma campanha 
cidadã de intervenção política sobre a pobreza no distrito 
do Porto. João Teixeira Lopes fala neste artigo do porquê da 
campanha, e extrai as primeiras constatações. PÁG 6

MIGUEL PORTAS DESCODIFICA O 
TRATADO DE LISBOA, QUE OS GOVERNOS 

NÃO QUEREM REFERENDAR. GLOBAL

PRIVATIZAÇÃO DA SAÚDE
“Hospitais-empresa preferem ganhos fi nanceiros a ganhos 
clínicos”. João Semedo explica porque é urgente travar a 
privatização crescente da saúde em Portugal PÁG 2 E 3
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O governo prepara-se 
para lançar mais 10 
novas parcerias público-
privadas para construir 
e gerir grandes unidades 
hospitalares públicas, 
que se somam às quatro 
aprovadas pelo governo 
anterior do PSD/CDS. 
É uma oferta aos 
privados?

Estas novas PPP acentuarão sig-
nifi cativamente o desequilíbrio en-
tre os sectores público e privado, 
obviamente a favor do privado. 
Mas há mais: já no fi nal do ano em 
curso, a gestão e exploração do ac-
tual hospital de Cascais, enquan-
to o novo não estiver a funcionar, 
passará para as mãos do consórcio 
privado, formado pela Somague, 
pela CGD e pelos hospitais pri-
vados de Portugal, que ganhou o 
concurso para o novo hospital. É 
essa a regra destes grandes negó-
cios. A seguir será o hospital de 
Braga – um hospital escolar, e de-
pois Vila Franca e Loures.

Com estas parcerias e a pretex-
to do muito tempo que levam a 
concretizar-se (mais ou menos 5 
anos), o governo vai adiando a 
construção de novos hospitais cuja 
necessidade é, há muito, uma ur-
gência. As parcerias são uma forma 
de fugir à responsabilidade do Es-
tado na renovação dos velhos hos-
pitais, como por exemplo acontece 
em Lisboa. Quando terão os lisbo-
etas o novo IPO a funcionar? Ou o 
hospital de Todos os Santos que irá 

substituir os velhos hospitais de S. 
José, Capuchos, Desterro, Estefâ-
nia e Santa Marta? Por este andar, 
nem daqui a 10 anos…

As parcerias são um truque, 
uma habilidade que permite ao 
governo anunciar a construção 
de novos hospitais mas sem dar 
um passo para a sua construção! 
São o caminho para aumentar a 
promiscuidade entre os interesses 
públicos e privados, verdadeiro 
cancro do SNS.

Os governos da última 
década justifi caram a 
criação dos hospitais 
empresa a pretexto de 
combater e diminuir 
a burocracia e para 
agilizar a gestão das 
compras, das obras, da 
selecção e contratação 
de pessoal... 

Bonitas intenções, agora des-
mentidas pelos resultados e pela 
realidade. Eles já representam cerca 
de 60% do conjunto dos hospitais 
do SNS. A transformação dos hos-
pitais públicos em empresas – pri-
meiro SAs e agora EPs, signifi cou 
a introdução de contratos indivi-
duais de trabalho, a precariedade 
e o despedimento de profi ssionais 
de saúde, depois substituídos por 
empresas de trabalho temporário 
e de aluguer de mão de obra di-
ferenciada (médicos, enfermeiros 
e técnicos contratados à peça e à 
hora), que gera instabilidade nos 
serviços, compromete a qualidade 

dos cuidados e, ainda por cima, sai 
mais cara aos hospitais.

Mas, sobretudo, os hospitais 
empresa serviram para impor uma 
gestão orientada para os resultados 
e ganhos fi nanceiros em detrimen-
to dos resultados e ganhos clíni-
cos. Uma gestão de cortes cegos 
na despesa, alheia às necessidades 
dos doentes. 

Mas essa avaliação 
não é feita? O “pai” dos 
hospitais-empresa, o 
Amadora-Sintra, já abriu 
há 12 anos...

E foi apresentado como uma 
experiência para avaliar as suas 
vantagens em relação à gestão tra-
dicional. Mas face às sucessivas 
trapalhadas em que o Amadora-
Sintra se viu envolvido, nunca ne-
nhum governo fez qualquer avalia-
ção séria sobre os seus resultados. 
A gestão privada veio para fi car! 
Os relatórios do Tribunal de Con-
tas, da Inspecção-geral de Saúde e 
do Ministério das Finanças sobre 
a gestão do Amadora-Sintra são 
demolidores (inúmeras irregu-
laridades identifi cadas, falta de 
controlo do contrato e das contas, 
pagamentos a mais por parte do 
estado, trapalhadas e delongas no 
acerto de contas entre o Ministério 
e os Mellos). Há cinco anos que as 
contas não estão validadas!

A situação interna é crítica. Fo-
ram demitidos 12 directores de 
serviços, nalguns casos substitu-
ídos por médicos sem as neces-

sárias qualifi cações curriculares. 
Extinguiram-se e agruparam-se 
serviços, sem respeito pelos prin-
cípios e normas de instalação e 
organização de unidades clínicas. 
Vigoram horários de trabalho, 
sistemas de turnos e regimes de 
trabalho que não obedecem à le-
gislação em vigor. A poupança 
sem critério transformou-se em 
regra na selecção e aquisição de 
materiais e equipamentos, pondo 
em risco a segurança e qualidade 
dos cuidados prestados

Este contexto é agravado pelo 
recurso, por parte do Conselho de 
Administração (CA), a medidas de 
perseguição, discriminação e inti-
midação dirigidas contra diversos 
profi ssionais, nalguns casos culmi-
nando na instauração de processos 
disciplinares. Apesar de tudo isto, 
o PS recusou a proposta do Blo-
co para realizar uma audição no 
Parlamento com o CA do Ama-
dora-Sintra e Correia de Campos 
já anunciou novo concurso para 
manter no sector privado a gestão 
e exploração deste hospital. O go-
verno PS é amigo dos Mellos…

O Bloco anunciou o 
reforço das iniciativas 
parlamentares e põe em 
marcha em Janeiro uma 
campanha em defesa do 
SNS. Como vai ser esta 
campanha no terreno?

A campanha do Bloco em defesa 
do SNS e pela sua modernização 
terá dois grandes eixos: primeiro, 

um SNS geral, universal e gratuito, 
para todos e sem pagamentos de 
qualquer tipo; segundo, a natureza 
pública do fi nanciamento, da ges-
tão e da prestação dos cuidados de 
saúde, contra as privatizações dos 
hospitais e da sua gestão, contra 
o desmantelamento do SNS. Que-
remos melhores serviços públicos 
de saúde, com mais qualidade e de 
mais fácil acesso, sem listas de es-
pera. Queremos mais saúde e mais 
SNS e não uma misericórdia para 
o século XXI.

Estas ideias constam da Petição, 
dirigida à Assembleia da República, 
que terá um lugar central na nos-
sa campanha. Uma campanha de 
rua, de contacto, diálogo e debate 
com os cidadãos e as populações, 
ganhando e mobilizando a cons-
ciência popular para os benefícios 
e realizações do SNS, denuncian-
do as “promessas envenenadas” 
dos que querem privatizar o SNS 
para fazer negócio com a saúde 
dos portugueses. Uma campanha 
que dê visibilidade aos principais 
problemas dos serviços de saúde, 
às principais carências que com-
plicam o seu funcionamento mas, 
também, uma campanha de pro-
jectos e propostas para vencer os 
problemas, defender os direitos 
dos cidadãos, melhorar o acesso e 
modernizar o SNS. Uma campa-
nha aberta e plural, feita com to-
dos os que estão empenhados na 
defesa do SNS como grande pilar 
do estado social que enriquece e 
distingue a nossa democracia. 

A campanha do Bloco de Esquerda, que será lançada em Janeiro, denuncia a ofensiva 
liberal contra o estado social, o direito à saúde e o Serviço Nacional de Saúde. Quer 
defender o SNS, modernizando-o. João Semedo, deputado e membro da Comissão 
Política, explica porque é urgente travar a privatização crescente da saúde em Portugal. 
ENTREVISTA DE LUÍS BRANCO. FOTO DE PAULETE MATOS

“Hospitais-empresa 
preferem ganhos 
fi nanceiros a 
ganhos clínicos”
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CARLOS SANTOSEDITORIAL
HISTÓRICO

É HISTÓRICO” foi uma expressão repetida nas últimas 
semanas pelo primeiro-ministro José Sócrates, a propósito 
de diversos acontecimentos em que participou, nos últimos 
meses, assumindo a presidência portuguesa da União 
Europeia.
Assim, teria sido histórica a cimeira UE-África, depois teria 
sido histórica a assinatura do Tratado de Lisboa e o próprio 
acordo a que chegaram os governos dos 27 países.
Sócrates sabe que a realidade não é essa, sabe que a cimeira 
não passou de mais uma reunião entre governos que 
nada de especialmente diferente ou importante trouxe 
para a Europa, para a África ou para o relacionamento 
entre os dois continentes. Sabe que o tratado foi assinado 
e pretende-se que rapidamente seja ratifi cado, antes que 
alguém se arrependa. E, sobretudo, antes que os povos 
decidam ter uma palavra a dizer. Daqui a pouco tempo já 
ninguém se lembrará quem assinou o tratado e só sobrará 
a classifi cação “de Lisboa”, para o distinguir dos diferentes 
tratados assinados pelos governos componentes da União 
Europeia. E se algum dia o tratado de Lisboa se tornar 
notícia com relevo histórico, só poderá ser pelas piores 
razões, por se ter tornado um espartilho lamentável e 
francamente prejudicial à união dos povos da Europa.
Sócrates sabe tudo isto e tem perfeita consciência de 
como tudo isto é pequenino. A busca do epíteto deve-se 
exactamente à tentativa de dar glória e consagração a algo 
que é muito, muito pequenino… 
E, no entanto, 2007 não foi apenas mais um ano, para 
quem vive em Portugal.
Lembremo-nos. Há um ano um intenso debate apaixonava 
o país. Estava em causa saber se em Portugal a mulher 
que aborta iria continuar a ser perseguida e tratada como 
criminosa, ou se pelo contrário terminaria fi nalmente 
a criminalização do aborto. O resultado é conhecido e 
marca uma diferença de fundo. Aquilo que foi uma batalha 
de muitos anos, no início uma batalha que mobilizava 
apenas “pequenas minorias”, um ponto de uma agenda 
de causas fracturantes, como há quem goste de classifi car, 
tornou-se realidade. A causa era de maiorias e fi nalmente 
foi desfeito o tabu e arrumada uma lei no caixote de lixo 
das velharias… 
A despenalização do aborto fi ca como uma conquista, 
que foi difícil de alcançar, exigiu que maiorias sociais se 
defi nissem, passou por dois referendos e múltiplas lutas, 
ao longo dos mais de 30 anos do Portugal democrático.
A mudança histórica alcançada em 2007 fi ca como um 
importante exemplo de aplicação de uma política unitária, 
mostrou que para derrotar o conservadorismo é necessária 
uma profunda radicalidade, deixou claro que as conquistas 
sociais são possíveis, mas exigem que maiorias sociais 
participem.
Com o resultado do referendo de 11 de Fevereiro, podemos 
dizer no fi nal deste 2007 que hoje somos um país mais 
livre.

BLOCO AVANÇA COM NOVA 
LEI DE BASES DA SAÚDE E 
NOVO ESTATUTO DO SNS
PARA ALÉM do combate político por um SNS geral, universal e gratuito, o SNS defende-
se, também, contribuindo para a sua modernização, através de propostas e medidas que 
melhorem a sua organização e funcionamento. É isso que o Bloco tem procurado fazer 
no Parlamento, através dos projectos de lei que tem apresentado. A carta de direitos de 
acesso dos utentes do SNS, proposta pelo Bloco e aprovada por unanimidade na AR, é 
disso um exemplo: a sua implementação nos hospitais e centros de saúde será um impor-
tante instrumento para uma nova cultura organizativa e funcional que progressivamente 
acabe com as listas de espera.
No próximo ano, o Bloco vai propor no Parlamento dois importantes projectos de lei, 
estruturantes de uma mudança na política de saúde, capaz de defende e modernizar 
o SNS: nova Lei de Bases da Saúde e novo Estatuto do SNS. São elementos principais 
dessa política:
-uma nova arquitectura centrada e desenvolvida a partir de Unidades Locais de Saúde 
(ULS) que organizem e articulem em rede todas as unidades prestadoras de cuidados 
de saúde, directos e indirectos, da prevenção aos cuidados continuados, da mesma área 
geográfi ca (local, municipal, inter-municipal, distrital, regional);
-ULS orientadas para resultados e ganhos em saúde, defi nidos e programados pela res-
pectiva estratégia local de saúde, e cujo fi nanciamento público obedeça a processos 
de dupla contratualização, quer com a tutela quer com os componentes da rede local e 
respectivos responsáveis e profi ssionais;
-política de estabilidade contratual e profi ssional e de aposta nas carreiras e na formação 
contínua dos profi ssionais, que promova o regime de exclusividade, concentre meios nos 
cuidados primários e desbloqueie os numerus clausus em medicina;
-novas e melhores instalações quer para os Cuidados de Saúde Primários quer para os 
hospitais, a renovação de muitos equipamentos e tecnologias, a aposta na inovação téc-
nica e científi ca, na diferenciação e na excelência dos serviços públicos.
-mais investimento público, com critério e planeamento, recusando o improviso ou a 
cedência às inclinações dos governantes.
-uma gestão subordinada aos resultados e às necessidades clínicas mas, igualmente, 
mais efi ciente na utilização dos recursos disponíveis e na eliminação dos desperdícios, 
uma gestão assegurada por gestores especifi camente formados, preparados e qualifi ca-
dos para gestão pública e não, como tem acontecido em muitíssimos casos, escolhidos 
pela sua fi liação ou simpatia partidária, uma gestão muito descentralizada, participada 
e de grande proximidade com as populações, que não contemporize com os interesses 
privados;

DIZ QUEM SABE: 
“MELHOR QUE O NEGÓCIO DA SAÚDE, SÓ O DAS ARMAS...”

Em Portugal, mais de 50% das despesas em cuidados de saúde constituem receita de 
entidades privadas contratualizadas pelo SNS (convenções, acordos) e a despesa privada 
paga directamente pelos cidadãos residentes no país representa aproximadamente 22,5% 
da despesa total em saúde (2004).
Não é difícil prever o rápido crescimento destes números com o “boom” de mega pro-
jectos privados a que estamos a assistir, em todas as regiões do país, por iniciativa dos 
grandes grupos económicos e fi nanceiros. Só na região de Lisboa, os dois principais inves-
timentos hospitalares em curso representam um aumento superior a 350 camas privadas 
e são conhecidos outros grandes projectos em agenda, quer de capitais nacionais quer 
estrangeiros. Em todo o país, os grandes grupos fi nanceiros anunciam investimentos na 
saúde e a curto prazo que excedem os 350 milhões de euros. Em 2009, quando estiverem 
prontos os 22 projectos agora em construção, o sector privado passará a dispor de mais 
de 5000 camas, cerca do dobro da sua capacidade actual.
Os privados prestam o serviço, o Estado paga a despesa. São assim os bons negócios. Na 
sequência do acordo entre a ADSE e o Hospital da Luz, que assegurará 25% da sua fac-
turação, uma administradora do grupo BES/Saúde foi bem clara: “Melhor que o negócio 
da saúde, só mesmo o negócio das armas”.
Nunca se viu tanto investimento privado na saúde. Sinal de que os grandes grupos con-
fi am no governo. E com razão: ao reduzir a capacidade de resposta do SNS, o governo 
empurra os cidadãos para os privados e garante-lhes a clientela de que precisam, para 
lucrar com a saúde dos portugueses.
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N
o início dos trabalhos 
da manhã de sába-
do, Luís Fazenda, do 
Grupo Parlamentar 
do BE, fez uma in-

tervenção muito crítica sobre o 
acordo que PS e PSD estão a ela-
borar, à revelia doutras forças polí-
ticas, para uma profunda alteração 
na legislação eleitoral autárquica. 
Ao defender a eliminação da lista 
para a Câmara Municipal, deixam 
os eleitores de saber, no momento 
da votação, quem são os possíveis 
vereadores. Conceder ao presiden-
te da câmara o poder de designar a 
maioria absoluta dos membros da 
câmara municipal, escolhidos de 
entre os membros da assembleia 
municipal, é uma manifesta viola-
ção do princípio da proporcionali-
dade. E para as assembleias muni-
cipais são previstos poderes quase 
que platónicos, como o de votar 
moções de rejeição dos executivos. 
Luís Fazenda defendeu também o 
reforço da participação cidadã e a 
exigência democrática da divulga-
ção do conteúdo do acordo/nego-
ciata do PS e PSD.

Uma conferência sobre o Or-
çamento Participativo completou 
os trabalhos da manhã de sábado. 
Irmã Blanco e Marta Soraya, da 
equipa do orçamento participati-
vo da Câmara Municipal de Sevi-
lha, trouxeram a experiência dos 
últimos quatro anos de aplicação 
daquele procedimento de demo-
cracia participativa, em que até 
meados de 2007 se envolveram 
mais de 10.000 cidadãos, com a 

apresentação de 2.169 propostas 
em 21 assembleias de zona. O 
relato desta experiência de Sevi-
lha assume especial importância, 
num momento em que se estão a 
dar os primeiros passos dum orça-
mento participativo no município 
de Lisboa, por proposta do Bloco 
de Esquerda.

Ao princípio da tarde de sábado, 
dia 1, realizaram-se três Encontros 
Temáticos. “Mudanças no Planea-
mento e novos Conceitos” – neste 
painel, moderado por João Delga-
do e em que José Castro, Carlos 
Matias e Duarte Mata apresentaram 
comunicações, foi feito um ponto 
da situação dos diversos instru-
mentos de gestão territorial defi ni-
dos no Dec-Lei nº 380/99 de 22 de 
Setembro: Programa Nacional de 
Política de Ordenamento do Ter-
ritório, Planos Regionais, Planos 
Especiais como os Planos de Orde-
namento da Orla Costeira e Planos 
Municipais como o Plano Director 
Municipal, Plano de Urbanização 
e Plano de Pormenor. A recente 
alteração do Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial 
pelo Dec-Lei nº 316/2007 de 19 
de Setembro foi objecto de apre-
ciação crítica pela diminuição dos 
mecanismos de participação dos 
cidadãos na elaboração e execu-
ção dos diversos tipos de planos 
territoriais. Foi ainda realçada a 
importância para um desenvolvi-
mento sustentável de incorporar 
a dimensão ecológica nos proces-
sos de planeamento. Para além da 
Estrutura Ecológica Municipal já 

prevista para os PDMs a elaborar, 
também as ciclovias e o “Plano 
Verde de Lisboa” foram objecto do 
debate neste painel.

No encontro temático “Planea-
mento Estratégico e Agenda XXI 
Local”, com Joaquim Raminhos 
a moderar, Marisa Matias, Teresa 
Craveiro e Nuno Jordão apresenta-
ram algumas das experiências mais 
signifi cativas da participação cida-
dã na defi nição dum futuro susten-
tável. No tema da “Sustentabilida-
de urbana e Efi ciência Energética”, 
João Farinha Mendes, Lívia Tirone 
e Miguel Matias com Guida Vieira 
a moderar,  chamaram a atenção 
dos participantes para os brutais 
custos energéticos do modo de 
vida actual, desde a prevalência 
do  transporte individual motori-
zado  à mais que débil utilização 
das energias renováveis.

O fi m da tarde de sábado foi re-
partido por três Ofi cinas: em “In-
terioridade, Áreas Metropolitanas 
e Regionalização”, Cipriano Justo, 
João Vasconcelos e Jorge Noutel 
debateram a necessidade da reor-
ganização da administração e dos 
recursos do Estado para diminuir 
as desigualdades sociais, combater 
as assimetrias regionais e melhorar 
o acesso das populações aos bens e 
serviços públicos. 

“Pobreza e Exclusão Social”- 
esta Ofi cina, com apresentações 
de João Teixeira Lopes e Helena 
Pinto e José Maria Cardoso a mo-
derar, debateu a questão da po-
breza e a sua correlação com as 
políticas neoliberais, com realce 

para o projecto em que o BE/Porto 
está envolvido de elaboração dum 
levantamento da(s) pobreza(s) na-
quele distrito. 

Em “Agendas políticas Locais” 
com intervenções de Alda Mace-
do, Helena Carmo e José Sousa  e 
André Beja como moderador, fo-
ram debatidas as novas formas de 
intervenção cidadã em torno dos 
encerramentos de serviços públi-
cos locais ou perante as infraestru-
turas ou equipamentos geradores 
de radiações electromagnéticas 
que atentam à saúde e bem estar 
das populações, bem como o en-
volvimento dos activistas do BE 
nas movimentações populares.

Autárquicas 2009 no 
horizonte

Na manhã de domingo 2 de De-
zembro teve lugar um vivo debate 
sobre a Política Autárquica do BE 
para 2009. Com base em cinco 
documentos elaborados pela Co-
missão Nacional Autárquica e por 
diversos activistas locais do BE 
(tendência Esquerda Nova, João 
Delgado e outros, Helena Carmo 
e outros, e Armando Herculano) 
foram abordadas as formas de in-
tervenção do Bloco de Esquerda 
nas próximas eleições autárqui-
cas, bem como sugestões sobre 
legislação autárquica. A discussão 
irá prosseguir até à próxima Con-
venção Nacional do BE a quem 
competirá defi nir a estratégia de 
intervenção nas eleições autárqui-
cas de 2009.

Francisco Louçã, deputado e 

coordenador nacional do BE, en-
cerrou as Jornadas Autárquicas 
2007 com uma intervenção onde 
foi destacado o papel decisivo 
dos autarcas e activistas locais do 
BE  no combate às privatizações 
encapotadas do Serviço Nacio-
nal de Saúde, das águas e das es-
tradas. Foi justamente criticada 
a actuação do PSD na Câmara e 
Assembleia Municipal de Lisboa 
relativamente às dívidas com que 
a Câmara se defronta e foi realçado 
o papel do vereador eleito pelo BE 
quanto à situação dos trabalhado-
res avençados e quanto ao Plano 
Verde da cidade de Lisboa, contra 
os interesses imobiliários. O acor-
do para a alteração da legislação 
eleitoral autárquica combinado 
entre o PS e o PSD, em que, em 
violação das regras da representa-
ção democrática, os dois partidos 
pretendem garantir um número de 
eleitos bem superior à proporção 
dos seus votos, foi outro dos temas 
da intervenção fi nal das Jornadas: 
“Quando o PSD e o PS se sentam 
à mesa é sempre para roubar qual-
quer coisa à democracia” lembrou 
Francisco Louçã.

Os debates realizados nestas Jor-
nadas Autárquicas, não esgotando 
todos os temas com que os autar-
cas e activistas locais se envolvem 
no dia-a-dia, vão certamente cons-
tituir um bom ponto de apoio ao 
trabalho local, para responder cada 
vez melhor aos que confi aram o 
seu voto ao Bloco de Esquerda.

Em 1 e 2 de Dezembro tiveram lugar em Lisboa as Jornadas Autárquicas de 2007 
do Bloco de Esquerda. Durante dois dias, cerca de 200 autarcas e activistas locais, 
participaram em animados debates. TEXTO DE JOSÉ CASTRO.

PREPARAM 
INTERVENÇÃO DO 

BLOCO BLOCO 
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Sevilha tem uma população de mais de 700.000 ha-
bitantes. Para dar corpo ao processo do Orçamento 
Participativo (O.P.) foram constituídos 11 distritos e 18 
centros cívicos. Com o O.P. a equipa municipal quer 
uma cidadania mais crítica, mais consciente e exigen-
te. Fazer com que cada habitante de Sevilha seja um 
protagonista activo do que ocorre na cidade. E promo-
ver a transparência nas decisões e fazer conhecidos 
os procedimentos administrativos e o funcionamento 
interno do município. O processo iniciou-se em Outu-
bro de 2003 com umas Jornadas Internacionais onde 
foram recolhidas experiências de vários processos de 
O.P., como o de Porto Alegre no Brasil. A partir de De-

zembro do mesmo ano criaram-se “grupos motores” 
que desempenham um papel importante, de dinami-
zar a intervenção dos cidadãos nas decisões sobre 
uma parte do investimento municipal – 15 milhões 
de euros (cerca de 15%). Isto, porque não são objec-
to de discussão e decisão despesas correntes como 
as relativas a pessoal, fornecimentos, manutenção de 
instalações. Como órgãos do O.P. de Sevilha existem 
as Assembleias de Zona (onde são eleitos delegados 
com mandato pontual e imperativo), os Conselhos de 
Distrito e os Conselhos de Cidade (compostos por de-
legados eleitos). Ao transmitir às Jornadas Autárqui-
cas do Bloco de Esquerda a experiência de 4 anos do 

O.P. de Sevilha, Irmã Blanco e Marta Soraya da equipa 
municipal, não iludiram as difi culdades do processo. 
A participação dos cidadãos de Sevilha até Junho de 
2007 atingiu cerca de 11.000 pessoas, foram eleitos 
57 delegados de cidade e 106 delegados de distrito. E 
foram debatidas mais de duas mil propostas concretas 
de afectação de verbas. Da exposição de Irma Blanco 
e Marta Soraya fi cou bem evidente que o orçamento 
participativo de Sevilha é uma das mais avançadas 
experiências da Europa.  E essa experiência ajuda to-
dos os activistas locais do BE a prosseguir no caminho 
para uma democracia local inclusiva e participativa.   

ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 
DE SEVILHA JÁ TEM 4 ANOS

NOVA LEI PARA AS AUTARQUIAS: 
BATOTA ELEITORAL DO PS E DO PSD
As alterações à lei eleitoral dos órgãos das autar-
quias locais negociadas entre o PS e o PSD, e que 
agora começam a ser conhecidas, como que jun-
tam o pior das posições daqueles partidos sobre o 
poder local. Ao prever que o presidente da Câmara 
é o cabeça da lista mais votada para a assembleia 
municipal, as alterações já acordadas reforçam 
ainda mais o presidencialismo, que já hoje consti-
tui um ponto muito negativo na gestão autárquica. 
O número de membros do executivo camarário é 
reduzido, é eliminada a lista para a câmara e é da 
assembleia municipal que o presidente “escolhe” 
os vereadores. O apregoado reforço dos poderes 
da assembleia municipal traduz-se afi nal na pos-
sibilidade de aprovação de moções de rejeição, 
que requerendo uma maioria de três quintos, fa-
zem  da rejeição do executivo apresentado pelo 

presidente da câmara, uma hipótese quase que  
teórica. Nesta alteração da lei eleitoral para as au-
tarquias, o partido com mais votos escolhe meta-
de dos vereadores mais um, obtendo uma maioria 
automática, independentemente do número dos 
votos. E esta é uma grave violação do princípio da 
proporcionalidade eleitoral, a suscitar a apreciação 
da sua conformidade constitucional. O modelo ne-
gociado entre o PS e o PSD “visa a criação de me-
lhores e efectivas condições de governabilidade” 
dos governos locais, dizem eles. Mas não há qual-
quer problema de governabilidade nas autarquias: 
mais de 80% das câmaras já têm maioria absoluta 
resultante das eleições. Mais, as alterações agora 
acordadas, ao diminuírem a representação no exe-
cutivos  das listas candidatas, não dão qualquer 
contributo signifi cativo no combate à corrupção, 

questão ainda por resolver no poder autárquico.       
“Para o PS e o PSD os votos contam pouco, mas 
os mandatos têm que ser muitos, enquanto que 
para todas as listas independentes ou todas as 
outras formas de expressão política, que são parte 
da democracia, os votos podem ser muitos, mas 
vão contar muito pouco” disse Francisco Louçã no 
encerramento das Jornadas Autárquicas do Bloco 
de Esquerda.  

É por isso importante que nas Assembleias de 
Freguesia e Municipais sejam apresentados pe-
los autarcas do BE votos e moções em que, para 
além da exigência democrática de divulgação do 
conteúdo do acordo/negociata entre PS e PSD, se 
dê relevo ao  reforço da participação cidadã nas 
autarquias. 

GABINETE 
DE APOIO AO 
AUTARCA
JÁ ESTÁ EM FUNCIONAMENTO O GABINETE DE APOIO 

AOS AUTARCAS DO BE

CONTACTA POR TELEFONE 213919610 OU E-MAIL: 

JCASTRO@BE.PARLAMENTO.PT
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O Bloco de Esquerda está a desenvolver 
uma campanha cidadã de intervenção 
política sobre a pobreza no distrito do Porto. 
João Teixeira Lopes explica neste artigo o 
porquê da campanha, e extrai as primeiras 
constatações. TEXTO DE JOÃO TEIXEIRA LOPES.

LIVRO DA LIVRO DA 
POBREZAPOBREZA
NO PORTONO PORTO

P
ortugal permanece o 
país mais desigual da 
Europa1. Entre 1995 
e 2007 o índice de po-
breza relativa ter-se-á 

mantido inalterável ou, provavel-
mente, aumentado um pouco. A 
desigualdade de rendimentos, en-
tre os pólos extremos da estrutura 
social não cessou de crescer. Entre 
2001 e 2003, depois de uma ligei-
ra atenuação (impacte das políti-
cas sociais da Governação Guter-
res) a relação entre os 20% mais 
ricos e os 20% mais pobres era de 
7,4 (o que signifi ca, literalmente, 
que os mais ricos possuem 7,4 
vezes mais rendimentos do que 
os mais pobres). Estamos a falar, 
por isso, de uma década perdida. 
Dez anos irrecuperáveis, com tra-
dução concreta no sofrimento de 
muitas pessoas. Acrescem a estes 
indicadores a pior taxa de aban-
dono escolar da União Europeia; 
o maior índice europeu de pobre-
za persistente (de longa duração, 
reprodutiva, de cariz estrutural); 
uma das maiores percentagens de 
crianças pobres (15,6). Em simul-
tâneo, e concomitantemente com 
estes tristes indicadores, Portugal 
desceu de 26º para 29º lugar na 

lista ordenada de Desenvolvimen-
to Humano da ONU (e que resul-
ta da combinação de uma vasta 
panóplia de indicadores). Esta é 
a realidade. Como explicá-la, eis 
a primeira tarefa. Como mudá-la, 
eis a urgência2. 

Apesar de não serem conheci-
dos indicadores territorializados 
sobre a pobreza, o Distrito do Por-
to (DP) apresentará, seguramente, 
níveis superiores à média nacio-
nal: o desemprego é superior, os 
salários são mais baixos, a inci-
dência dos modelos tradicionais 
de exploração intensiva de mão-
de-obra barata é ainda prevalecen-
te, a estrutura da qualifi cação da 
população activa revela enormes 
atrasos e outros indicadores de-
vem ser igualmente convocados 
(por exemplo, a maior incidência 
nacional de acidentes de trabalho 
e mais elevada taxa de tuberculose 
por mil habitantes, bem como o 
rendimento disponível das famí-
lias, o índice de poder de compra 
concelhio e a elevadíssima percen-
tagem de benefi ciários do Rendi-
mento Social de Inserção).

Em Maio de 2007 o número de 
famílias abrangidas no DP pelo 

Rendimento Social de Inser-
ção atingia quase 40% do total 
nacional, sobressaindo, como 
constatamos pelo trabalho de 
terreno junto das instituições de 
solidariedade social, as famílias 
monoparentais, com a mulher 
como elemento pivot, os ido-
sos, os trabalhadores com baixos 
salários e agregados onde muitas 
vezes as situações de doença agu-
da (tuberculose, hepatite, sida) se 
sobrepõem a problemas de alcoo-
lismo e toxicodependência.

30% de pobres no 
distrito do Porto

Combinando todos estes indi-
cadores, chegamos à conclusão 
de que a pobreza relativa no DP 
(medida que inclui todos aque-
les/as que estão abaixo da linha 
ou limiar de pobreza, isto é, que 
auferem menos de 60% do rendi-
mento mediano, calculado para o 
nosso país em 364 euros) atingirá 
entre 25 a 30% dos habitantes, 
sendo o Baixo Tâmega a região 
mais deprimida.

Na verdade, devemos olhar 
para 

as nossas sociedades como so-
ciedades produtoras da pobreza e 

da exclusão. O discur-
so dominante tende a ver nos 
próprios pobres ou excluídos os 
principais culpados da sua situ-
ação (são «preguiçosos», «não 
querem trabalhar», «são incom-
petentes», «inadaptados», etc.), 
mas, de facto, o seu contributo é 
fazer com que esqueçamos todos 
os mecanismos de produção e de 
reprodução da pobreza e da exclu-
são, assentes nas políticas sociais 
e económicas que promovem as 
desigualdades.

Alfredo Bruto da Costa – ex-
ministro católico do governo Pin-
tassilgo – põe o dedo na ferida ao 
afi rmar: “A verdadeira desigual-
dade tem origem antes da redis-
tribuição, primeiro na repartição 
da riqueza e depois na repartição 
primária do rendimento, isto é, na 
que resulta directamente da acti-
vidade económica” .

Eis o mote para uma campanha 

cidadã de intervenção po-
lítica: conhecer, divulgar e intervir 
nas situações e sujeitos da pobreza 
no Distrito do Porto. Unir teoria e 
prática política. Tecer laços entre 
o conhecimento, a divulgação, o 
debate e a intervenção.  

(1)  Todos os dados aqui menciona-
dos foram retirados da edição do Jornal 
Público de 15 de Janeiro de 2006, do 
Plano Nacional de acção para a Inclusão 
e do Instituto Nacional de Estatística.

  (2) Falaremos principalmente de po-
breza, por ser mais fácil de medir. A po-
breza é um dos indicadores da exclusão, 
certamente um dos mais poderosos, um 
autêntico revelador de vastas caracterís-
ticas da situação social de um indivíduo. 
Embora se possa medir por taxas (a po-
breza assenta principalmente na dimen-
são económica) ou indicadores mais ou 
menos compósitos, tem no entanto me-
nor relevância analítica que o conceito, 
mais largo, embora mais difícil de me-
dir, de exclusão, onde se cruzam várias 
dimensões de um estado de desfi liação, 
isto é, de ausência de integração social 
e de regressão na condição cidadã.

CONHECER PARA AGIR. AGIR 
PARA CONHECER E MUDAR
É possível, desde já, acentuar algumas constatações, ca-
recendo ainda de análise mais fi na:

:: A POBREZA no DP, segundo quase todas as dezenas de 
instituições contactadas, aumentou particularmente nos 
últimos três anos (coincidindo, por isso, com o último ano 
do Governo das direitas e com o consulado Sócrates);
:: A VULNERABILIDADE SOCIAL (porosidade entre situações 
de estabilidade e de pobreza, de emprego e desempre-
go, de contrato e de precariedade) aumentou, também, 
signifi cativamente, trazendo categorias de novos pobres, 
alguns dos quais ostentando comportamentos de vergo-
nha social e cultural (aparecendo muito discretamente 
nas instituições, enviando terceiros a pedir ajuda, etc.). 
Estes novos pobres resultam de dois factores essenciais, 
por vezes articulados entre si: vítimas do sobreendivida-
mento bancário e trabalhadores despedidos por serem 

considerados «inadaptados» e subitamente «desqualifi -
cados» (devido à introdução de novas tecnologias) ou por 
trabalharem em empresas entretanto deslocalizadas;
:: ENORMES contingentes de cidadãos em lista de espera 
para os mais diversos serviços sociais (berçários, jardins 
de infância, centros de dia, lares, apoio domiciliário…), 
sendo que, maugrado a pressão das instituições, a Segu-
rança Social recusa-se a aumentar as vagas contratuali-
zadas. Na maior parte das organizações visitadas, o apoio 
da Segurança Social representa já menos de 50% das 
despesas totais das instituições, constituindo a medida 
da desresponsabilização do Estado e de um uso perverso 
do princípio da subsidiariedade;
:: AS REDES SOCIAIS LOCAIS carecem de meios próprios 
e de visão estratégica, aumentando, nos piores casos, a 
própria burocracia nos circuitos de resolução dos proble-
mas;
:: MUITAS DAS PRÁTICAS dos «técnicos sociais» regem-
se pelo paradigma paternalista e/ou punitivo, colocando 
como prioridade a «educação» e fi scalização dos po-
bres.

ser-
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mílias
ulher
s ido- cidadã de intervenção po-

EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE FAMÍLIAS COM 
PROCESSAMENTO DO RENDIMENTO SOCIAL DE 
INSERÇÃO NO PORTO E NO PAÍS
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TEXTO DE MIGUEL PORTAS.

A 
presidência portugue-
sa da União concluiu 
os seus trabalhos com 
a assinatura solene do 
Tratado de Lisboa. Para 

José Sócrates, esse foi o momento 
histórico de uma histórica presi-
dência. Compreenda-se o seu 
estado de alma. Desta vez, o pri-
meiro-ministro não foi um mero 
mestre de cerimónias. Ele esteve 
no centro dos acontecimentos, 
sentiu-se como “História”. 
 Como nos encontramos em ple-
na quadra natalícia, poupemo-lo 
às más notícias. Seria penoso re-

cordar-lhe que, a 29 de Outubro 
de 2004, também o presidente 
do Conselho Europeu de então 
se julgou “o” centro da História. 
Aliás, nesse dia em que os chefes 
de Estado rubricaram, com pom-
pa e circunstância, o Tratado que 
instituía uma Constituição para 
a Europa, todos, sem excepção, 
se julgaram a “fazer história”. E 
que sobra dela, afi nal? Ou, per-
guntando de outro modo, por-
que fi cou esse Tratado na His-
tória? A resposta, como se sabe, 
não é agradável. A Constituição 
só fi cou na história porque foi 

chumbada por dois povos em 
referendos extraordinariamente 
participados… 
 O novo Tratado é fi lho desse es-
trondoso fracasso da Europa dos 
governos. 
Por uma vez, os líderes europeus 
confrontaram-se com o medo. 
Eles pensavam ter os respecti-
vos povos “no bolso” e dois de-
les disseram Não. Esta amarga 
aprendizagem não estava no 
programa. Os 27 obrigaram-se, 
assim, a um compasso de espera. 
Normalmente, isso deveria cons-
tituir um bom sinal. Líderes com 

receio dos seus povos costumam 
respeitá-los. Sucede que os 27 ti-
raram dos acontecimentos a pior 
das conclusões. Em vez de procu-
rarem compreender as profundas 
e complexas razões do Não   de 
franceses e holandeses – corrigin-
do o tiro -, os 27 decidiram insis-
tir nos seus próprios acordos… 
garantindo agora que eles não 
seriam, de novo, submetidos a 
referendo. A esta expropriação se 
resumiu a capacidade de apren-
der da eurocracia e da Europa 
dos governos. 
 Durante os dois dias em que o 

Tratado foi o assunto, alguém me 
perguntou: mas afi nal o que diz 
ele? Bela observação. Os portu-
gueses puderam seguir a cerimó-
nia pela televisão, sorriram quan-
do os 27 experimentaram andar 
de eléctrico, invejaram o Porto 
de 57 que assinalou o brinde do 
museu dos coches e até soube-
ram que Gordon Brown perdeu 
o avião. Mas do Tratado, népias. 
E porque haveriam eles de saber 
do que não interessa que se sai-
ba? Afi nal, não é o novo texto um 
assunto “lá deles”?...
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1. A papelada
Eis o que os 27 assinaram nos Je-
rónimos: 
  • Um Tratado que emenda os 
dois actualmente em vigor – o que 
instituiu a Comunidade Europeia, 
de 1957 (Roma), e o que fundou 
a União Europeia, de 91 (Maastri-
cht). O primeiro passa a chamar-se 
Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia (TfUE) e o segun-
do, Tratado sobre a União Europeia 
(TUE).
O Tratado de Lisboa introduziu, 
respectivamente, 295 e 61 emen-
das aos 358 e 55 artigos desses 
Tratados. 

Nota 1: Basta reparar no número 
de emendas para se perceber que o 
Tratado de Lisboa mexe em todo o 
articulado existente. De “simplifi -
cado” nada tem, portanto.

• 13 Protocolos anexos ao Tratado 
de Lisboa e que pertencem ao seu 
acervo jurídico, ou seja, têm valor 
idêntico ao próprio Tratado.
• 43 Declarações de Estados-
membros relativas às disposições 
dos Tratados.
• 7 Declarações adicionais de 
Estados-membros relativas aos 13 
Protocolos anexos aos Tratado.
• E, fi nalmente, mais 15 Declara-
ções de vários Estados-membros.

Nota 2: Os Protocolos envolvem to-
dos os Estados e, não raro, repisam 
emendas incluídas nos Tratados. 

Um deles merece referência: dá ao 
Reino Unido o direito de se colocar 
fora da aplicação da Carta dos Di-
reitos Fundamentais, o que diminui 
um dos argumentos em seu favor 
– o de ser universal no espaço da 
União.

Nota 3: as Declarações têm um 
valor muito desigual entre si. Uma 
é particularmente sintomática: ao 
contrário da Constituição, o Trata-
do de Lisboa deixa cair hino e ban-
deira. Mas 16 dos 27 Estados decla-
ram usar um e outra como símbolos 
comuns de “União na diversidade”. 
Independentemente do acerto desta 
Declaração, ela revela a nature-
za circunstancial e utilitária dos 
argumentos. Com efeito, uma das 
“grandes diferenças” entre a Cons-
tituição e o Tratado de Lisboa seria 
o abandono da lógica simbólica que 
o primeiro texto consagrava. Assim 
é… nos casos em que convém que 
assim seja…

2. A estrutura dos 
Tratados
Eis como fi cam as coisas se o Trata-
do de Lisboa for ratifi cado: 
• O TUE tem seis capítulos e inci-
de exclusivamente sobre a ordem 
político-institucional da União. 
Contém disposições relativas à 
arquitectura de poder entre insti-
tuições europeias, inclui a novida-
de das Cooperações Reforçadas, e 
ainda se refere à acção externa da 
União. 

• O TfUE é bem mais desenvol-
vido. Divide-se em 7 partes. As 
duas primeiras defi nem princípios 
e competências e repetem parcial-
mente o que se escreve no TUE; o 
miolo dedica-se às Políticas e Ac-
ções internas da União em 23 do-
mínios onde esta dispõe de compe-
tência exclusiva ou partilhada com 
os Estados-membros; fi nalmente, 
o TfUE desenvolve ainda a Acção 
Externa da União – nomeadamen-
te a política comercial comum –, 
bem como as disposições que re-
gulam as várias instituições euro-
peias, seu processo de decisão e as 
regras fi nanceiras e orçamentais da 
comunidade.

Nota 3: Sarkozy tem afi rmado que o 
novo Tratado incide exclusivamente 
nas questões de funcionamento das 
instituições, o que dispensaria nova 
consulta popular. Não é verdade. 
Do mesmo modo que o projecto de 
Constituição reunia num só texto 
o conjunto das disposições pré-
existentes nos tratados em vigor e 
os actualizava, o Tratado de Lis-
boa opta por emendar esses textos 
recuperando todo o articulado ac-
tualizado que já fora proposto pela 
Constituição. Na realidade, quer 
o TUE quer o TfUE são vigorosa-
mente mexidos em quase todos os 
seus artigos. Muito em particular, 
as políticas internas e externas são, 
todas, sujeitas a revisão, em parti-
cular do ponto de vista dos proces-
sos de decisão.

Nota 4: o leitor(a) que deseje perce-
ber como fi cará a União se o Trata-
do de Lisboa entrar em vigor a 2 de 
Janeiro de 2009 deve ler, não os do-
cumentos agora assinados, mas os 
dois Tratados entre si consolidados. 
A Assembleia Nacional da Bélgica 
procedeu a essa dura tarefa. Con-
sultável em www.assemblee-natio-
nale.fr/13/pdf/rap-info/i0439/pdf.

Gato escondido…
Politicamente, a opção dos 27 foi 
a de salvar o acordo a que tinham 
chegado para a Constituição, ra-
pando na sua carga simbólica. 
Esta é a principal deslealdade que 
cometem com a democracia que 
afi rmam defender. Não foram os 
cidadãos, mas os Estados que defi -
niram a regra do jogo: os Tratados 
pressupõem a unanimidade entre 
os contratantes. Se a Constituição 
foi rejeitada por dois deles – e sê-
lo-ia, com toda a probabilidade por 
outros ainda – a correcção de tiro 
deveria ter levado em consideração 
as objecções que determinaram 
tal resultado. Ou, em alternativa, 
deveria ter sido aberto um novo 
processo de tipo constituinte, mas 
indiscutivelmente democrático. 
Foi esta a posição do Bloco de Es-
querda e de boa parte das esquer-
das europeias.  

As perguntas
Juridicamente, a opção dos 27 foi 
a de mexer nos dois Tratados exis-

tentes. Temos vários critérios para 
avaliar este resultado: as emendas 
melhoram ou pioram a capacidade 
de resposta da União aos proble-
mas com que as nossas sociedades 
se confrontam? Por outras pala-
vras: mexeram os 27 onde deviam? 
E fi zeram-no na boa ou na má di-
recção?
Mas outro critério se impõe: este é 
um Tratado de transição – como foi 
o de Nice, assinado em 2001, que 
emendava o sistema de votos sem 
tocar na generalidade do articulado 
pré-existente – ou, pelo contrário, 
tende a eternizar-se? Dito de outro 
modo: este Tratado, por sofrível ou 
medíocre que seja, abre portas a 
ulteriores mudanças ou, pelo con-
trário, enterra por muito e muito 
tempo qualquer sonho de proces-
so constituinte democrático? Para 
quem se situe numa perspectiva 
de refundação democrática e social 
do projecto europeu, a resposta a 
esta interrogação é decisiva e, in-
felizmente, não oferece dúvidas: 
se ratifi cado, o Tratado de Lisboa 
enterra qualquer ideia constituinte. 
Com efeito, ele fi xa a arquitectura 
de poder e a ordem económica da 
Europa dos governos numa fase 
histórica marcada pelo alargamen-
to em contexto de globalização 
neo-liberal. Usando uma expressão 
de Mário Soares, só o “bombardea-
mento” deste Tratado, impedindo a 
sua consumação, obriga a baralhar 
e dar de novo. 

O TRATADO... DESCODIFICADO

A principal diferença entre o fracassado Tratado que 
institui uma Constituição para a Europa e o texto assinado 
em Lisboa respeita à legibilidade. Enquanto o anterior 
documento substituía os Tratados existentes, o novo 
emenda-os. Da mudança decorre a difi culdade. E o dever 

da descodifi cação. TEXTO DE MIGUEL PORTAS
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“A CARTA NÃO ALARGA O ÂMBITO DE APLICAÇÃO DO DIREITO DA UNIÃO A DOMÍNIOS QUE NÃO SEJAM 
DA COMPETÊNCIA DA UNIÃO, NÃO CRIA QUAISQUER NOVAS COMPETÊNCIAS OU ATRIBUIÇÕES PARA 
A UNIÃO, NEM MODIFICA AS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DEFINIDAS NOS TRATADOS”
Esta frase surge na primeira das Declarações dos 27 e 
ainda na nova redacção do artigo 6º do TUE. A Carta foi 
apresentada pelos socialistas e sociais-democratas da 
Europa como a grande vitória do social deste Tratado. 
A verdade é bem mais modesta.

A Carta é um compromisso pela média baixa dos Direi-
tos. Por exemplo, na questão central do Trabalho, os 
cidadãos têm “direito a trabalhar” e “direito a procurar 
emprego” – grande novidade… -, o que é bem diferente 
de terem “direito ao emprego”, a formulação clássica 
da social-democracia europeia e do movimento dos 
trabalhadores. 

Admitamos, contudo, que o mundo não é perfeito e 
que mais vale um pássaro na mão do que dois a voar. 
É facto que nalguns países europeus, em particular a 
Leste, a Carta pode ser invocada pelo movimento so-
cial contra abusos e atropelos de governos selvagens 
e hiper-liberais. Mas os países com legislação laboral 
e de direitos civis mais recuada do que a assumida 
pela Carta são raros. Compreende-se agora melhor o 
porquê da frase em epígrafe. Ela salvaguarda a União, 
ao mesmo tempo que recoloca a dimensão social como 
competência exclusiva dos Estados membros.

Proibida de mexer com “as competências e atribuições 
defi nidas pelos Tratados”, a Carta pode ser, por estes, 
torpedeada. Ela garante, por exemplo, “o direito à pro-
tecção de dados pessoais”. Mas como é que estes são 
protegidos nos Tratados? A autorização para a trans-
missão de dados pessoais no interior da UE obedece a 
decisão do Conselho e do Parlamento Europeu (artº 16º 
do TfUE). Este tem, e bem, uma palavra a dizer. Mas 
já a transmissão de dados pessoais para países fora da 
UE – recentemente os EUA solicitaram-no… - é com-
petência exclusiva do Conselho, sem qualquer controlo 
do PE (Artº 39º do TUE). Lê-se e não se acredita. Im-
pedir os abusos no uso de dados pessoais seria ainda 
mais importante para fora, do que dentro da própria 
União. Este absurdo tem, contudo, explicação. Resulta 
dos Tratados considerarem a política externa como um 
domínio de competência exclusiva dos governos… 

Finalmente, a interpretação jurídica dos direitos da 
Carta deve ter “na devida conta as anotações a que a 
carta faz referência” (artº 6º do TUE). Nesta aparente-
mente inócua frase mora a mais perigosa das restrições 
à Carta. As “anotações” são um conjunto de notas in-
terpretativas que Giscard D’Estaing fez ao documento 
para servirem de jurisprudência inicial. São todas más. 

Mas uma delas é bem pior do que isso. A Carta proíbe 
a pena de morte e as execuções extra-judiciais. Mas 
de acordo com as “anotações”, abusos de poder por 
parte das forças da ordem que resultem em execuções 
não podem ser punidos ao abrigo da Carta, em caso de 
“legítima defesa”, resistência “a uma detenção legal”, 
“revolta” ou “insurreição”. Se se compreende o primei-
ro dos casos, nos restantes três encontramo-nos no 
domínio do mais puro arbítrio interpretativo. Por exem-
plo, o crime cometido contra Jean Charles de Meneses, 
cidadão brasileiro que a polícia londrina julgou ser um 
terrorista, seria absolvido ao abrigo da norma relativa à 
resistência a uma detenção legal… não fora o facto do 
próprio Reino Unido se ter posto de fora da aplicação 
da Carta.

Nota: o PCP tem criticado a Carta por ela, sendo um 
compromisso pela média baixa dos Direitos, poder ser 
invocada em países com legislação nacional mais avan-
çada – como é o caso português. Este argumento não 
é verdadeiro. A Carta defi ne mínimos e não máximos. 
Para criticar os seus limites e contradições na aplicação 
não é necessário recorrer à demagogia. Basta eviden-
ciar a sua mediocridade… 

“É A ECONOMIA, ESTÚPIDO”
Artº 57 do TfUE
(…)
3. Só o Conselho, deliberando de 
acordo com um processo legis-
lativo especial, por unanimidade 
e após consulta ao Parlamento 
Europeu, pode adoptar medidas 
que constituam um retrocesso 
no direito da União em relação à 
liberalização dos movimentos de 
capitais com destino a países ter-
ceiros ou deles provenientes

Num tratado de emendas, tão 
importante é o que muda como 
aquilo em que não se toca ou 
apenas se retoca. No caso da epí-
grafe acima referida, trata-se de 
um “retoque” que corresponde a 
uma proibição prática.  
Os 27 reafi rmam a continuidade 
dos Tratados em matéria eco-
nómica e social. Não se toca no 
Mercado Interno (artigos 26 a 

37), na PAC (38 a 43), nos “di-
reitos de estabelecimento” (49 
a 55), nos movimentos de ca-
pitais (63 a 66), nas exigências 
de obediência das empresas e 
serviços públicos face às leis da 
concorrência (101 a 109, com 
destaque para o artº 106), salvo 
para precisar decisões por maio-
ria qualifi cada ou proibir recuos, 
obrigando-os à unanimidade. 
O mesmo não se pode dizer do 
articulado relativo à política eco-
nómica e monetária (119 a 145), 
que é em grande medida reescri-
to e que introduz uma novidade 
relevante: os estatutos do Banco 
Central Europeu e o seu objecti-
vo da “estabilidade dos preços” 
são, pela primeira vez, anexados 
aos Tratados. Neste particular, a 
UE revela-se ainda mais recuada 
do que os EUA, onde a Reserva 
Federal inclui o emprego entre os 

seus objectivos estatutários. 
Embora o Tratado se esforce por 
afi rmar o contrário, na realidade é 
a política monetária que comanda 
a política económica e orçamen-
tal não apenas da União, como 
a de cada um dos Estados-mem-
bros. O artigo 119 do Tratado de 
Funcionamento é lapidar: 

1. A acção dos Estados membros e 
da União comporta (…) a instau-
ração de uma política económica 
fundada sobre a estreita coorde-
nação das políticas económicas, 
sobre o mercado interno e a de-
fi nição de objectivos comuns, e é 
conduzida de acordo com o res-
peito por uma economia de mer-
cado aberta onde a concorrência 
é livre. (…)
3. Esta acção dos Estados mem-
bros e da União implica o respeito 
pelos seguintes princípios direc-

tores: preços estáveis, fi nanças 
públicas e condições monetárias 
sãs e balança de pagamentos es-
tável

As fi nanças públicas, em particu-
lar os critérios impostos pelo Pac-
to de Estabilidade e Crescimento 
são longamente dissecados, bem 
como os procedimentos em caso 
de incumprimento. O Tratado 
procede mesmo à inclusão dos 
“valores de referência”, que são 
“precisados no protocolo sobre 
o procedimento respeitante aos 
défi ces excessivos, que é anexa-
do aos Tratados” (artigo 126)  
Se o comando central impera nas 
fi nanças e na moeda, já o mesmo 
se não pode dizer de domínios 
onde a ausência de Europa tem 
sido manifesta e se vai continuar 
a sentir - a saúde, a educação, a 
formação profi ssional e as políti-

cas sociais continuam circunscri-
tas às competências de cada Es-
tado nação. Por outras palavras, 
não se toca naquilo que seria 
verdadeiramente importante para 
uma estratégia de defesa e rein-
venção do Estado social. É verda-
de que aqui e ali se denota uma 
vontade de ir mais longe. Mas 
todos os avanços que poderiam 
ser signifi cativos fi cam sujeitos à 
unanimidade de decisão no Con-
selho… Um exemplo ilustra bem 
este compromisso medíocre: os 
parceiros sociais podem fazer 
convenções de nível europeu, o 
que seria indiscutivelmente um 
avanço. Mas desde que tais con-
venções toquem a Segurança e 
protecção social, os despedimen-
tos e o emprego dos imigrantes, 
o seu reconhecimento implica a 
unanimidade dos 27… 
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A  DEFESA ANTES DA POLÍTICA

O DIRECTÓRIO

Declaração 13
As disposições do Tratado re-
ferentes à Política externa e de 
Segurança Comum (PESC), in-
cluindo a criação do cargo de 
Alto Representante da União (…) 
e de um serviço para a acção ex-
terna, não afectam as responsa-
bilidades dos Estados-Membros, 
(…) a condução das respectivas 
políticas de negócios estrangei-
ros, nem as suas representações 
em países terceiros e em organi-
zações internacionais.

Na óptica das relações de força 
entre Estados compreende-se a 
opção pela unanimidade na po-
lítica externa. Mas esta escolha 
engloba outra, ditada pela expe-
riência: a União só tem política 
externa onde esta seja irrelevan-

te para a Casa Branca, ou, não 
o sendo, nela os 27 afi rmem um 
interesse comum sufi cientemen-
te forte para estabelecer uma 
rota independente dos EUA. 
Por outras palavras: nas ques-
tões da guerra e da paz o Tratado 
decide que a UE, ou não existe, 
ou alinha com os EUA; diver-
samente, autoriza que a União 
invista nas alterações climáticas 
porque aí dispõe de uma van-
tagem estratégica de natureza 
tecnológica e industrial. 
Este modo de conceber a projec-
ção externa da União condena-a 
à continuidade na pior das suas 
tradições – a que combina irre-
levância política com interesses 
económicos. Neste modelo, os 
valores são, como escreveu Rui 
Tavares no Público, pura “con-
versa fi ada”. 

Entretanto, o Tratado de Lisboa 
inclui uma secção inteiramente 
nova sobre Política de Seguran-
ça e Defesa Comum. O artigo 
42º do TUE começa por defi -
nir o único compromisso dos 
27 no que toca ao aumento de 
despesa: “os Estados-Membros 
comprometem-se a melhorar 
progressivamente as suas ca-
pacidades militares”, o que, 
evidentemente, não se faz sem 
dinheiro. Vale a pena insistir: em 
nenhum outro artigo o Tratado 
de Lisboa obriga ao aumento de 
recursos. Só na Defesa… 
 O texto vai, contudo, bem mais 
longe. O mesmo artigo estipula 
no seu parágrafo 5º que “o Con-
selho pode confi ar a realização 
de uma missão, no âmbito da 
União, a um grupo de Estados-
Membros, a fi m de preservar os 

valores da União e servir os seus 
interesses”. A linguagem diz 
tudo. Ela não cuida, sequer, de 
disfarçar os esfarrapados argu-
mentos que se usam em todas 
as guerras e intervenções mili-
tares. 
Mas isto ainda é pouco. Porque 
a ideia é a de que a política de 
Defesa seja rigorosamente lide-
rada pelo núcleo de países que 
na União integram a NATO. É 
assim que o mesmo artigo esti-
pula:  

6. Os Estados-Membros cujas ca-
pacidades militares preencham 
critérios mais elevados e com 
compromissos mais vinculativos 
(…) tendo em vista a realização 
das missões mais exigentes, es-
tabelecem uma cooperação es-
truturada permanente no quadro 

da União.
7. (…) A cooperação neste domí-
nio respeita os compromissos as-
sumidos no quadro da OTAN, que, 
para os Estados que são membros 
desta organização, continua a 
ser o fundamento da sua defesa 
colectiva e a instância apropria-
da para a concretizar.

O articulado não deixa lugar a 
grandes dúvidas. Assinala uma 
vitória em toda a linha dos cír-
culos atlantistas. A unanimidade 
na política externa obedece, para 
eles, a um critério defensivo. Mas 
na realidade o que impuseram 
em Lisboa foi uma estratégia de 
construção da política externa a 
partir de uma defesa militar e se-
curitária subordinada à Nato, ou 
seja, à Casa Branca. Só compra 
quem quer…

Artigo 9º - C
(…)
3. O Conselho delibera por maioria 
qualifi cada, salvo disposição em 
contrário dos Tratados.

4. A partir de 1 de Novembro de 
2014, a maioria qualifi cada cor-
responde a, pelo menos, 55% 
dos membros do Conselho, num 
mínimo de quinze, devendo estes 
representar Estados-Membros que 
reúnam, no mínimo, 65% da popu-
lação da União.
(…)
A minoria de bloqueio deve ser 
composta por, pelo menos, quatro 
membros do Conselho

Com excepção da política externa 
e de defesa e dos domínios que 
se mantêm no estrito âmbito dos 
Estados nação – como a política 
social, a saúde e a educação… -, 
a maioria qualifi cada passa a ser 
o método ordinário de decisão no 
Conselho. Esta mudança é nucle-
ar no sistema de decisões e susci-
ta pelo menos três interrogações:

A primeira é relativa às transfe-
rências de soberania. 
Se na tomada de decisões por una-
nimidade nem todos são realmen-

te iguais, em termos formais cada 
Estado mantém a sua soberania. 
Porque, no limite, pode vetar. Na 
União, o veto é como a bomba 
atómica na guerra-fria, uma histó-
ria de excepção. A sua existência 
permitiu construir uma cultura de 
decisão assente no compromisso 
entre governos. Essa cultura é tão 
poderosa que contamina, ainda 
hoje, os domínios onde se decide 
por maioria qualifi cada. O proble-
ma é que mudando a norma, não 
lhe sobrevive a cultura.
Até pode ser correcto mudar. Te-
mos maiorias qualifi cadas a mais 
e maiorias qualifi cadas a menos. 
Preferia outros equilíbrios – os que 
pusessem o acento tónico numa 
Europa social; e os que diminuís-
sem o poder dos governos, refor-
çando os de um sistema legislativo 
bicamaral. Mas o que está agora 
em causa é uma mudança no 
processo normal de decisão, com 
consequências sobre a soberania 
dos Estados. Mesmo que se possa 
argumentar com o carácter virtual 
do veto, os 27 não podem, com 
uma mão, abandonar a palavra 
"Constituição", hino e bandeira - 
em nome da importância do sim-
bólico - e com a outra, atacarem 
o núcleo duro das percepções 

simbólicas do Estado nação, sem 
perguntarem a opinião aos eleito-
res… 

A segunda crítica respeita à 
igualdade entre os Estados. Um 
coro de críticas levantou-se contra 
o Tratado de Nice por este criar, 
informalmente, um “Directório” 
de quatro países. Por força de um 
sistema de votos que pondera a 
população, Alemanha, França, 
Itália e Reino Unido dispõem hoje 
de um real poder de veto dentro 
do Conselho. Por outras palavras, 
se não podem impor tudo o que 
querem, nenhuma decisão por 
maioria qualifi cada pode ir contra 
a opinião de três deles. 
O Tratado de Lisboa repesca o 
pior de Nice. O 4º parágrafo do 
artigo em epígrafe permite formar 
minorias de bloqueio a decisões 
por maioria qualifi cada com ape-
nas 4 Estados, desde que estes, 
somados, representem 35,01 por 
cento da população da União. 
Como esta tem hoje 495 milhões 
de cidadãos e Alemanha, França, 
Reino Unido e Itália totalizam 265 
milhões, não é difícil perceber o 
que está em jogo. É verdade que 
o Reino Unido gosta de correr por 
fora. Mas aos outros três basta 

convencer um Estado de média 
dimensão para chegarem às mi-
norias de bloqueio sem Londres. 
O bom senso recomenda que não 
se atribua a Malta o mesmo peso 
do que à Alemanha. Praticamente 
ninguém defende o sistema “um 
Estado um voto” (em Portugal, 
só o PCP). Mas entre esta versão 
minimalista e outra maximalista – 
os votos em função da população 
– Lisboa opta pela única variante 
que, formal e realmente, consagra 
um princípio de desigualdade en-
tre os Estados: uns com direito de 
veto e outros sem ele.

A terceira crítica articula o direi-
to de veto com as Cooperações 
Reforçadas entre um mínimo de 
nove Estados (artigos 326 a 334 
do TfUE). Este novo formato deci-
sional permite aos Estados-motor 
avançarem com políticas comuns 
mais exigentes em domínios onde 
estas obedeçam ainda à unani-
midade ou se encontrem “enca-
lhadas”. É aquilo a que se chama 
“Europa a várias velocidades”. 
Existem bons argumentos para 
defender a diferenciação de inte-
grações entre os países. Mas uma 
coisa é fazê-lo porque, existindo 
políticas comuns, este ou aquele 

Estado não quer estar nesta ou 
naquela, e outra, qualitativamen-
te distinta, é uma Europa onde 
os mais fortes imprimem o ritmo 
e determinam as esferas de in-
fl uência. No primeiro caso, todos 
defi nem a política; no segundo, 
alguns impõem a política. Do pon-
to de vista da democracia, não é 
indiferente. 

Em síntese: a generalização do sis-
tema de decisão por maioria qua-
lifi cada rompe com a cultura de 
compromisso hoje dominante. Em 
abstracto, isso nem é bom nem é 
mau. No concreto, mantém-se a 
unanimidade em domínios onde 
seria imprescindível a maioria 
qualifi cada, e reforça-se o poder 
informal de um Directório de go-
vernos e a tese da Europa a várias 
velocidades. Quem defenda um 
projecto europeu de maior inten-
sidade democrática e social, não 
se pode rever nesta recomposição 
das relações de força. Os países 
mais periféricos e de menor po-
pulação também não. Só lá puse-
ram a assinatura ou porque “estão 
feitos”, ou porque perfi lham a es-
tratégia do “pelotão da frente”... o 
que vem a dar no mesmo.



O Bloco de Esquerda na Câma-
ra Municipal de Lisboa agarrou na 
ideia do professor Jorge Martins, o 
PS e o Movimento “Cidadãos por 
Lisboa” também se associaram a ela. 
A proposta elaborada chegou a ir a 
reunião de Câmara, mas a votação 
foi adiada. Surgiu, entretanto, um 
movimento de opinião de apoio à 
proposta, que já conseguiu mais de 
mil assinaturas. O objectivo é que, 
em Abril de 2008, o Largo de São 
Domingos, em Lisboa, possa con-
tar com um memorial composto 
por uma oliveira de grande porte 
e uma lápide alusiva ao massacre 
que vitimou milhares de judeus, há 
cerca de 500 anos.

O que o levou a pensar 
e a sugerir a criação do 
memorial à tolerância em 
Lisboa?

Sabia que havia a vontade de 
criar este memorial há vários anos. 
Quando se comemoraram os 500 
anos do massacre em Lisboa, em 
2006, esta ideia tornou-se ainda 
mais evidente. Apesar disso, até 
agora os partidos tradicionais, de 
Esquerda ou Direita não consegui-
ram levar por diante o projecto. 
Sou amigo do Francisco Louçã há 
cerca de 30 anos, e recentemente 
convidei-o para um ciclo de con-
ferências no Museu República e 
Resistência sobre “Os judeus em 
Portugal”. Lembrei-me de o desa-
fi ar para esta proposta, uma vez 
que há um vereador eleito pelo BE 
na CML. Ele achou a ideia, passou 
a mensagem, a partir daí foi-se tra-
balhando em conjunto com o ga-
binete do Vereador Sá Fernandes. 
Subscrevi imediatamente a propos-
ta elaborada pelo Bloco, porque me 
parece um excelente texto. 

Lançou uma petição na 
internet (disponível em 
http://www.petitiononline.
com/samusque/) em 

defesa da proposta. Como 
tem sido a reacção das 
pessoas?

Muito boa, já se ultrapassou as 
1400 subscrições. Não estava à 
espera de tantas adesões tão rapi-
damente. Esperava que assinassem 
muitas pessoas dos EUA e Brasil, 
mas não pensei que numa semana 
se chegasse às mil assinaturas. En-

tre os que assinaram a petição há 
um brasileiro que disse “façam isso, 
porque sei que se fi zerem em Por-
tugal nós também conseguimos fa-
zer aqui”. Há outro, um inglês, que 
escreveu “o mundo está a observar-
vos”. Há pessoas de todo o mundo 
a subscrever, muita gente de Istam-
bul, EUA, Itália, França, Inglaterra, 
Turquia, Roménia.  

Lisboa tem a “obrigação” 
de acolher este memorial, 
até para a sua afi rmação 
como cidade do multi-
culturalismo?

O memorial em Lisboa faz todo o 
sentido por várias razões, umas re-
lacionadas com o massacre, outras 
com a inquisição e outras com as-
pectos da actualidade. O massacre 

começou exactamente no Largo de 
São Domingos, as primeiras duas 
vítimas de cristãos-novos queima-
dos aconteceram no largo. Tudo 
aconteceu quando um cristão-no-
vo, perante um hipotético milagre 
de um crucifi xo que estava a brilhar 
e que diziam refl ectir a imagem de 
Cristo, ousou dizer, em plena igreja, 
que poderia tratar-se do refl exo de 

uma candeia. Foi então agarrado e 
arrastado pelos cabelos, trazido até 
ao largo e queimado vivo. Chegou 
depois um irmão, que perguntou o 
que acontecera e aconteceu-lhe o 
mesmo. As crónicas da época di-
zem que foram ali queimadas, entre 
duas e quatro mil pessoas. 

Tem-se gerado alguma polémica 
sobre se seriam judeus ou não. O 
que se sabe é que em 1497, o Pa-
lácio dos Estaus (onde hoje é o Te-
atro D. Maria II) acolheu cerca de 
20 mil judeus, que supostamente 
o rei D. Manuel deixaria sair do 
país, como estava prometido pelo 
decreto de expulsão de 1496. Só 
que estes foram enganados e leva-
dos para a igreja de São Domingos 
e baptizados à força, ou como lhes 
chamou Damião de Góis “baptiza-
dos em pé”. Alguns suicidaram-se, 
mataram os fi lhos, não aceitaram 
o que sucedera. Há portanto essa 
ligação dramática ao largo e à pró-
pria igreja. É também curioso que o 
Palácio dos Estaus viria a ser a sede 
da Inquisição em 1536.

Tem também a ver com a actu-
alidade porque aquele é um lugar 
multi-étnico. Foi muito boa ideia 
juntar essa perspectiva multi-étni-
ca, cosmopolita, e multi-religiosa 
se quisermos, embora não seja pro-
priamente essa a ideia do memorial 
que é sobretudo de desagravo ao 
massacre.

Afi rmou que “os judeus 
apagaram-se da história 
de Portugal, dos 
compêndios escolares, 
apesar de termos os 
judaísmo na nossa matriz 
identitária”. Como explica 
isso?

A questão judaica é incómoda. 
Todos dizemos que temos uma 
costela judaica, sangue judaico, 
assumimos essa vertente mas en-
cerramo-la aí. Os judeus não apa-
recem na história de Portugal, não 

existem, apagaram-se dos manuais. 
Nunca houve nenhum interesse 
pela questão judaica ou pela sua 
cultura, ou pela vertente judaica 
da nossa matriz identitária que é 
muito forte. Apesar disso penso 
que somos uma espécie de legado 
do marranismo, ou seja, da perso-
nalidade híbrida entre o judaísmo 
e o cristianismo. É essa é a maior 
“vingança” que os judeus nos dei-
xaram. 

Em que medida é que esta 
proposta pode relançar a 
memória e cultura judaica 
em Lisboa?

Em 2006, houve um interesse 
especial sobre a questão judaica, 
porque coincidiu com os 500 anos 
do massacre de Lisboa. Isso suce-
deu não tanto ao nível da dinâmica 
da cidade, mas sobretudo nos mé-
dia. Há várias autarquias que estão 
a reconstituir a sua história judaica, 
sobretudo pela via do turismo. Não 
basta um professor na escola tentar 
passar essa mensagem, os poderes 
têm de o assumir. Em Lisboa ou 
isso se torna um objectivo progra-
mático para as escolas ou nada irá 
mudar.

A Câmara pode também criar 
um roteiro da cultura e história ju-
daica, e distribuí-lo no turismo, às 
escolas, etc. É uma obra que se tem 
tentado fazer desde há vários anos. 
Deveria acabar as obras na judiaria 
de Alfama e assinalá-la melhor, e 
colocar indicações de como lá che-
gar desde o Rossio. Há várias ruas 
que podem ser assinaladas, como a 
Rua da Judiaria, em Alfama, a Tra-
vessa do Judeu no fi m da Calçada 
do Combro, a Rua Joshua Benoliel, 
etc. Em Lisboa há muitos lugares da 
memória judaica.

Penso que se justifi cava também 
a criação em Lisboa de um centro 
de estudos inquisitoriais, que inte-
grasse os estudos judaicos. 
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A criação de um Memorial às vítimas da Intolerância 
em Lisboa, no local que foi palco, em 1506, do 
mais sanguinário acontecimento anti-judaico que 
é conhecido em Portugal, partiu de Jorge Martins, 
professor, investigador de estudos judaicos e 
autor da obra “Portugal e os Judeus”, que aqui 
entrevistamos ENTREVISTA DE CATARINA OLIVEIRA. FOTO DE ANDRÉ BEJA.

MOVIMENTO DE CIDADÃOS 
APOIA PROPOSTA DE 
MEMORIAL
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A 
qualifi cação dos recur-
sos humanos, o plano 
tecnológico e as novas 
oportunidades estão 
na ponta da língua 

dos governantes do Partido Socia-
lista, empenhados em “recuperar 
o atraso”, “devolver a esperança” e 
“modernizar o país”. Mas entre o 
discurso e a prática há um abismo 
que assusta: as universidades avi-
sam que podem não ter dinheiro 
para pagar salários, as escolas con-
tinuam a conviver com a maior 
taxa de insucesso escolar da União 
Europeia, os últimos resultados do 
PISA mostram que não há melho-
rias no desempenho dos alunos 
portugueses, as empresas, conser-
vadoras, vivem bem com a mão de 
obra barata e desqualifi cada.

O Governo pode dizer que a 
culpa é dos professores que faltam 
às aulas, dos alunos que são pre-

guiçosos, das faculdades que des-
perdiçam dinheiro ou dos patrões 
que têm vistas curtas. É um ponto 
de vista. Mas o que responder ao 
operário da Quimonda que quer 
estudar e não pode porque depen-
de dos prémios de assiduidade? E 
ao jovem a recibo verde que tra-
balha para pagar as propinas e o 
quarto, obrigado a faltar a muitas 
das aulas? E a todos os que querem 
estudar à noite, única alternativa, 
mas que não encontram cursos 
nocturnos?

Calcula-se que em Portugal ape-
nas 20% dos estudantes do ensino 
superior são também trabalhado-
res, contrastando com a realidade 
europeia. Essa é certamente uma 
das razões pela qual a taxa de li-
cenciados é tão baixa. Há poucos 
estudantes no ensino superior 
porque não há uma política que 
permita a aprendizagem ao longo 

da vida. Não existem nem novas 
nem velhas oportunidades para os 
trabalhadores aumentarem a sua 
formação.

Não são só os cursos nocturnos 
que vão encerrando nas escolas 
secundárias. No ensino superior 
público, contam-se pelos dedos de 
uma mão as instituições que abrem 
as portas para aulas à noite. Resta a 
alternativa, sempre em conta, das 
universidades privadas, que agra-
decem o mercado oferecido pelo 
Estado, uma verdadeira galinha 
dos ovos de ouro. 

Ser trabalhador-estudante em 
Portugal é um calvário. São do-
res de cabeça nas empresas, que 
ameaçam com o despedimento a 
qualquer reivindicação, e outras 
tantas nos estabelecimentos de en-
sino, sem  horários nesm serviços 
nocturnos e  agravadas agora com 
a “proletarização” do estudante ine-

rente ao processo de Bolonha, obri-
gado a cumprir 40 horas de estudo 
semanais.  

Miopia política e desumanidade 
caracterizam bem a forma como os 
sucessivos governos têm encarado 
esta questão. O Estatuto do traba-
lhar-estudante, criado em 1997, ra-
ramente foi cumprido. Pior ainda, 
o novo código do trabalho repre-
senta um retrocesso numa realida-
de que pedia avanços. Os trabalha-
dores que vivem uma situação de 
vínculo laboral precário deixaram 
de usufruir do simples direito a 
pedir dispensa para uma prova de 
avaliação. 

O Bloco de Esquerda apresentou 
e colocou à discussão um projecto-
lei que pretende responder às “ne-
cessidades de milhares de trabalha-
dores-estudantes que actualmente 
realizam sacrifícios incalculáveis”, e 
simultaneamente incentivar a qua-

lifi cação de tantos outros trabalha-
dores, no sentido de “transformar 
o paradigma económico, cultural, 
científi co e tecnológico do país”. 

Para quem achasse que desta vez 
não haveria culpa alheia ou outra 
razão qualquer que justifi casse a 
inacção do Partido Socialista, bem 
pode tirar o cavalinho da chuva. 
De forma envergonhada, restou-
lhes dizer que a matéria em causa 
teria que ser resolvida no “âmbito 
das alterações ao código do tra-
balho”, nomeadamente depois de 
analisadas as “recomendações do 
livro branco”. Engraçado que nes-
sas recomendações não encontra-
mos uma linha sobre direitos dos 
trabalhadores-estudantes, saltando 
sim à vista outras dicas de relevo: 
a redução dos dias de férias, dos 
salários, e a facilitação dos despe-
dimentos. Para este governo, outra 
resposta era impossível. 

TRABALHADORES-ESTUDANTES À 
BEIRA DE UM ATAQUE DE NERVOS 
TEXTO DE MIGUEL REIS.

O PROJECTO-LEI DO BLOCO Percentagem de estudantes 
do ensino superior que trabalham 
ao mesmo tempo.

- Inclui os trabalhadores a recibo a verde
- Obriga à implementação de cursos noc-
turnos no secundário e no superior
- Determina como serviços mínimos noc-
turnos o bar, a cantina, a secretaria, as 
fotocopiadoras, e a biblioteca
- Cria o Observatório do trabalhador-
estudante
- Protege os trabalhadores-estudantes 
das novas exigências do processo de 
Bolonha
- Aumenta para 8 as horas de dispensa 
semanal no trabalho
- Além da época de recurso, garante uma 

época especial de exames
- Aumenta para 15 o número de dias 
úteis com licença sem vencimento
- Determina apoios fi nanceiros às empre-
sas que tenham trabalhadores-estudan-
tes e que os requalifi quem e revalorizem 
em função dos graus académicos entre-
tanto obtidos
- Dispensa o trabalhador-estudante do 
comprovativo da entidade patronal para 
provar a sua condição
- Determina coimas para as empresas e 
instituições de ensino incumpridoras

Portugal         20%
Letónia           44%
França            47%
Espanha         49%

Reino Unido    58%
Finlândia         65%
Alemanha        66%
Áustria             67%

Irlanda            69%
Holanda          91%
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O SEGREDO 
DA RUA DO SÉCULO

António, o seu livro conta 
um segredo encontrado 
na Rua do Século. Que 
segredo é esse?

O segredo é a participação de 
Moses Amzalak, que era o presi-
dente da Comunidade Israelita de 
Lisboa, numa acção continuada e 
sistemática de propaganda nazi. E 
também o facto de os nazis terem 
reconhecido os méritos de Amza-
lak, e de o terem condecorado, 
com uma das mais altas condeco-
rações da Cruz Vermelha alemã, 
em Julho de 1935 – ou seja, dois 
meses antes das Leis de Nurem-
berga.

A condecoração não 
põe fi m à história dessa 
relação, que se prolonga 
para além de 1935...

Sim. Na verdade, Amzalak é 
condecorado quase no início da 
publicidade desta relação. Não 
sabemos desde quando é que ela 
existia, sabemos que as suas pri-
meiras manifestações públicas 
aparecem no Século e no ISCEF, 
o Instituto Superior de Ciências 
Económicas e Financeiras de que 
Amzalak era o director, em Ja-
neiro de 1935. Há um editorial 
sobre o plebiscito do Sarre, que 
era promovido pelos nazis e que 
o Século apoia entusiasticamen-
te. Esse apoio é muito bem vindo 
na Legação alemã, conhecemos 
o documento que fundamenta a 
proposta da condecoração dizen-
do “este editorial é da autoria de 
Amzalak”, embora não fosse as-
sinado. O documento diz que ele 
tinha tido também outros méritos 
na promoção das relações entre 
Portugal e a Alemanha, e tam-

bém na promoção de uma atitude 
“mais objectiva” deste jornal sobre 
a Alemanha. 

Há também um 
suplemento de 
propaganda nazi editado 
pelo Século na época de 
Amzalak...

Exactamente. Esse suplemento 
data de 18 de Fevereiro de 1935, 
tem 10 páginas, com vários arti-
gos pró-alemães. Logo na capa há 
várias suásticas e uma fotografi a 
de Hitler, outra do chefe da Lega-
ção alemã, Hoyningen-Huene, e 
o editorial é feito em português e 
alemão pelo próprio embaixador. 
Há vários artigos germanófi los, 
um deles do presidente do Insti-
tuto luso-brasileiro de Colónia, 
outro do ex-ministro da Infor-
mação Gustavo Cordeiro Ramos, 
uma personalidade que viaja com 
frequência à Alemanha, que visi-
ta Hitler e lhe faz uma oferta dos 
“Lusíadas” artisticamente encader-
nados. 

Que explicação 
encontram para esta 
posição tão inédita de 
um judeu em relação à 
Alemanha nazi?

Essa é a pergunta mais difícil 
de responder. Na verdade, Amza-
lak era uma personalidade muito 
contraditória, complexa e eclécti-
ca. Tinha amizades e relações em 
todos os quadrantes da vida polí-
tica. Inclusivamente, a certa altura 
aparece uma assinatura dele entre 
os patrocinadores da Universidade 
Popular de Bento de Jesus Caraça. 
Mas não há dúvidas, desde o iní-
cio, que Amzalak estava no cam-

po da ditadura, foi um dos pilares 
da preparação do golpe de 28 de 
Maio de 1926. Esse relacionamen-
to ecléctico mantém-se enquanto 
existe a possibilidade de atrair os 
adversários ao seu próprio campo, 
mas quando vê que Bento Caraça é 
um oposicionista fi rme e convicto, 
Amzalak deixa fazer ou até pro-
move a realização de um processo 
disciplinar contra ele, através do 
seu homem de mão, Armando 
Gonçalves Pereira, no ISCEF, que 
faz que ele seja expulso, e depois 
facilita a sua prisão. E, como se 
sabe, essa prisão conduz rapida-
mente à morte de Bento Caraça. 

Portanto, por trás destas incoe-
rências aparentes de Amzalak, está 
uma linha consistente de apoio a 
Salazar, dentro de um certo qua-
dro estratégico, e principalmente 
de uma luta contra aquilo que 
ele considerava ser a ameaça co-
munista. A Alemanha nazi pode 
ter-lhe parecido a certa altura a 
garantia mais sólida de uma con-
tra-revolução levada às últimas 
consequências. 

Como surgiu a pista, 
a ideia de fazer esta 
investigação?

A primeira pista surge por mero 
acaso em 1998, quando estou a 
procurar informação no arquivo 
de Yad Vashem sobre a história 
do ouro nazi, e encontrei lá uma 
correspondência de Isaac Weis-
sman, o delegado em Portugal 
do Congresso Mundial Judaico, 
para Nahum Goldmann e vários 
dirigentes do Congresso Mundial 
Judaico. Weissman dizia: “temos 
de tomar distâncias para com este 
homem que me deu algumas fa-

cadas pelas costas.” Fazia queixas 
sobre a política de refugiados de 
Amzalak em 1943 e depois vai 
buscar o seu historial. Diz que já 
antes, em 1935, tinha havido um 
escândalo público, devido à pro-
paganda nazi que ele publicou no 
seu jornal. E depois fora condeco-
rado. E nunca entendeu que de-
vesse devolver essa condecoração, 
mesmo durante o Holocausto. Fui 
procurar verifi car o que havia de 
verdade nessas acusações. E o que 
verifi quei e publiquei num outro 
livro, em 2005, foi que a separata 
do Século existia. Mas não pude, 
na altura, verifi car que existisse a 
condecoração. 

Depois fui estudar a colecção 
do Século e verifi quei que a linha 
pró-alemã não era apenas um fe-
nómeno de publicidade paga. Os 
editoriais e as manchetes, ao lon-
go dos quatro anos seguintes, têm 
uma linha editorial por trás deles. 
Insisti com os arquivos alemães, 
e fi nalmente um deles enviou-me 
os documentos que comprovam 
a condecoração. São documentos 
curiosos não apenas pela propos-
ta de Huene, que diz “dêem-lhe lá 
a condecoração embora ele seja 
judeu, porque o que ele tem feito 
por nós pesa muito mais na ba-
lança do que isto.” E também pelo 
episódio da miniatura, que há de 
vir daí a dois anos.

Miniatura que o próprio 
Amzalak pede para ser 
feita para poder exibi-la 
em cerimónias públicas...

A diferença é essa, Amzalak ti-
nha a condecoração propriamente 
dita, que não dá jeito para andar a 
transportar seja para onde for. Por 

isso, em 1937, ele pede à Legação 
alemã que lhe forneça uma minia-
tura, para poder exibir em cerimó-
nias públicas. Dois ou três meses 
depois, Huene envia-lhe uma 
carta dizendo “aí vai a miniatura 
que você pediu, em recordação da 
nossa boa colaboração.” 

Quando saem as suas 
primeiras investigações, 
a reacção da comunidade 
judaica portuguesa é 
muito negativa...

Sim, a reacção da Comunidade 
Israelita de Lisboa, logo em 2005, 
foi dizer que isto era tudo uma ca-
lúnia vergonhosa. Ora o que eu fi z 
foi dizer “Weissman fez estas acu-
sações, as que eu consegui provar 
são estas, aquelas outras de que eu 
duvido são estas, nomeadamente 
a condecoração.” Verifi quei depois 
que estava enganado sobre isso. A 
comunidade israelita também es-
tava enganada, falou em calúnia 
vergonhosa, agora diz que não 
acredita nestas provas – foi o que 
disse Ester Mucznik. Em todo o 
caso, a Comunidade Israelita de 
Lisboa prometeu que iria propor 
ao Congresso Mundial Judaico a 
realização de uma investigação 
aprofundada sobre o tema, para 
que não restassem dúvidas sobre 
quem tinha sido Amzalak. De en-
tão até agora correram dois anos, 
e está aí nesse livro o resultado do 
nosso trabalho; e correram tam-
bém para a comunidade Israelita, 
para o Congresso Mundial Judai-
co, que têm meios infi nitamente 
superiores aos nossos. Vamos ver 
o que eles fi zeram, se fi zeram al-
guma coisa.

Entrevistamos o historiador António Louçã 
sobre o seu último livro, escrito em co-autoria 
com a historiadora suíça Isabelle Paccaud. Nele, 
revelam-se as ligações perigosas do presidente 
da Comunidade Israelita de Lisboa, Moses 
Amzalak, com as autoridades nazis, tão íntimas 
que foi agraciado com uma condecoração nazi em 
1935. Uma investigação rigorosa, que abriu uma 
polémica com a Comunidade Israelita de Lisboa. 
Calúnia vergonhosa? Louçã mostrou as provas 
que encontrou, e agora espera o resultado da 
investigação que a comunidade israelita prometeu 
fazer. ENTREVISTA DE LUÍS LEIRIA.
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PS e PSD cozinham em segredo 
uma mudança radical na lei eleito-
ral para as autarquias, que ameaça 
a representatividade partidária e 
alimenta maiorias artifi ciais nos 
municípios. O negócio é secreto, 
por isso apenas é conhecido o que 
dirigentes dos dois partidos en-
tenderam “passar” à Comunicação 
Social. Mas, nesta fase, já é possí-
vel perceber que o esmagamento 
dos restantes partidos é o objecti-
vo fi nal. Pelo que se sabe hoje, so-
cialistas e sociais-democratas não 
estão preocupados, por exemplo, 
com o reforço dos poderes das as-
sembleias municipais. Administra-
tivamente, os executivos passarão 
a ser monocolores, mas a fi scaliza-
ção da sua acção fi ca quase como 

está: podem ser votadas moções 
de censura, que nenhuma câmara 
cairá por causa disso!

O Bloco de Esquerda tem a 
obrigação de perspectivar as lutas 
e manter viva a esperança dos nos-
sos concidadãos na possibilidade 
de uma sociedade melhor e mais 
justa. Sem defraudar a confi ança 
que tantos cidadãos e cidadãs têm 
depositado nas nossas propostas. 
Com transparência democrática, 
com seriedade, sem interesses 
mesquinhos, sem jogos de ga-
binete e prestando permanente-
mente contas, nesta como noutras 
questões o Bloco tem de inventar 
e reinventar os caminhos, lançan-
do as bases do trilho da Esquerda 
Socialista e do Socialismo.

Mais do que uma postura de re-
sistência à ofensiva neo-liberal, o 
Bloco tem condições para liderar 
uma atitude positiva relativamen-
te ao acordo secreto PS/PSD. Por 
isso, é tempo de:

- assumir o fi m da presença, por 
inerência, dos presidentes das jun-
tas de freguesia nas assembleias 
municipais; 

- explicar claramente a perversi-
dade escondida nessa situação, já 
que as juntas de freguesia depen-
dem fi nanceiramente das câmaras 
municipais;

- exigir, em nome da transpa-
rência, que as dotações para as 
freguesias saiam directamente do 
Orçamento do Estado;

- limitar em absoluto a ligação 
umbilical existente entre os pro-
motores imobiliários e os mu-
nicípios, porque aos lucros dos 
primeiros correspondem maiores 
receitas dos segundos; 

- defi nir consequências e alcan-
ce políticos consequentes à apro-
vação de uma moção de censura;

- transferir, de facto, competên-
cias para as juntas de freguesia, so-
bretudo aquelas que já vêm sendo 
exercidas, com os consequentes 
fundos atribuídos pelo Orçamen-
to de Estado.

Estas e outras propostas estive-
ram, recentemente, em debate nas 
Jornadas Autárquicas, mas os na-
turais constrangimentos de um di-

álogo de fi m-de-semana limitaram 
a sua abordagem em profundida-
de. Daí que talvez fosse oportuno 
reactivar, tão breve quanto pos-
sível, a edição do boletim “Rede 
Local”, para apoiar e divulgar o 
trabalho autárquico dos eleitos do 
Bloco.

A participação do Bloco nas 
autarquias deverá concorrer, de 
forma decisiva, para melhorar 
as condições de vida dos nossos 
concidadãos. Todas as propostas 
deverão ser apoiadas na constante 
auscultação das preocupações e 
dos anseios das populações.

O lugar do Bloco deve ser ao 
lado das lutas dos portugueses. Só 
assim cumpriremos o nosso papel 
de activistas pelo Socialismo.

TEXTO DA “ESQUERDA NOVA”, TENDÊNCIA INTERNA DO BLOCO DE ESQUERDA

Nas últimas eleições legislativas, a prática da rotatividade entre 
os  primeiros candidatos por cada círculo eleitoral foi um com-
promisso do Bloco e tem servido para dar experiência de debate 
parlamentar e ao  mesmo tempo projectar junto da opinião pú-
blica mais dirigentes e  activistas. Desde meados de Dezembro 
e nos próximos seis meses, é a  vez da deputada do Porto Alda 
Macedo dar o seu lugar a José Soeiro,  um dos dirigentes da 
juventude bloquista e membro da Mesa Nacional.  Aos 23 anos, 
e acabado de concluir a licenciatura em sociologia na  Faculda-
de de Letras do Porto, José Soeiro torna-se assim no deputado  
mais jovem da Assembleia da República em actividade. 

Na sua intervenção de estreia no plenário, José Soeiro criticou 
o  programa de apoio ao arrendamento jovem “Porta 65”, mais 
um alvo dos  cortes com a despesa pública e que irá subsidiar 
menos jovens este  ano. As tarefas do novo deputado passam 
também por representar o  Bloco na Comissão de Ética, Socie-
dade e Cultura.

A Cooperativa Culturas do Trabalho e do Socia-
lismo (CULTRA) realiza o  seu segundo curso 
nos próximos dias 8 (sexta) e 9 (sábado) de  Fe-
vereiro, com o tema “Capitalismo Global: Preca-
riedade e  Flexigurança”. O curso destina-se a 
activistas de movimentos sociais  e, em particu-
lar, do movimento sindical, tendo por objectivo  
contribuir para a refl exão e construção de al-
ternativas em relação aos  mecanismos globais 
da exploração capitalista contemporânea, com 
as  suas implicações nas formas de organização 
do trabalho. 

No primeiro dia do curso João Romão abordará 
“O trabalho no  Capitalismo Contemporâneo: 
Globalização da Insegurança” (19 horas) e  José 
Casimiro e José João Abrantes apresentarão “A 
Revisão do Código  do Trabalho Português”. 

No segundo dia, pela manhã, Elísio Estanque 
discutirá a questão da  “Flexigurança e Direitos 
do Trabalho (10.30). Na parte da tarde,  Maria-
na Aiveca e António Chora abordarão o tema do 
“Sindicalismo e  Negociação Colectiva” (14.30) 
e Danilo Corradi encerrará o curso com  “Traba-
lho e Movimentos Sociais” (16.30). 

A inscrição no curso tem um custo de 25 euros 
(12,5 euros para estudantes, desempregados 
e reformados) e pode ser feita até ao fi nal de 
Janeiro,  quer através do site da Cooperativa 
(www.cultra.pt), quer através do  envio da fi cha 
de inscrição para a morada indicada. O local da  
realização das sessões será brevemente divul-
gado. O site da  cooperativa terá informações 
actualizadas sobre o curso e  disponibilizará 
alguns documentos de apoio. 

LEI ELEITORAL AUTÁRQUICA

INVENTAR E REINVENTAR CAMINHOS
CONTRA A OFENSIVA NEO-LIBERAL

JOSÉ SOEIRO 
É O DEPUTADO
MAIS JOVEM 
DO PARLAMENTO

SEGUNDO CURSO PROMOVIDO PELA CULTRA 
CAPITALISMO GLOBAL, PRECARIEDADE E FLEXIGURANÇA 
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O ECOBLOGUE INAUGUROU NO 
DIA 1 DE DEZEMBRO UMA NOVA 
MORADA, FORMATO E GRAFISMO. 
É AGORA UM SITE AUTÓNOMO, 
COM MAIS FUNCIONALIDADES. 
QUISEMOS TORNÁ-LO MAIS 
ACESSÍVEL E DINÂMICO. O 
RESULTADO PODE SER VISTO EM 
WWW.ECOBLOGUE.NET. 
QUEREMOS QUE TODOS DÊEM O 
SEU CONTRIBUTO, MANDANDO 
SUGESTÕES E OPINIÕES PARA 
GERAL@ECOBLOGUE.NET. 

ECOBLOGUEECOBLOGUE

A assinatura anual do “Esquerda” é de 8 euros (incluindo despesas de envio). Recorte ou fotocopie, pre-
encha e envie este cupão juntamente com um cheque ou vale postal à ordem de Bloco de Esquerda para: 
Bloco de Esquerda, Av. Almirante Reis, 131, 2º, 1150-015 Lisboa CUPÃO DE ASSINATURA JORNAL

Queres fazer sugestões, críticas ou publicar a tua opinião no 
“Esquerda”? escreve para Bloco de Esquerda - “Esquerda” Av. Almirante 
Reis, 131, 2º, 1150-015 Lisboa ou esquerda@esquerda.net no caso 
de quereres ver a tua carta publicada no jornal, o texto não poderá 
ter mais de 1000 caracteres e a decisão sobre a sua publicação está 
sujeita aos critérios editoriais da direcção do jornal.

Vídeos

Pequenos vídeos de iniciativas de or-
ganizações ecologistas, documentários e 
mesmo fi lmes, entre outros, estão aqui 
disponíveis. 

País de betão

O País de Betão reúne os casos de 
atentados urbanísticos que se vão 
passando em todo o país, bem como 
a resposta cidadã que é dada em cada 
caso específi co. É uma base de dados 
interactiva que é actualizada com de-
núncias que são enviadas ao Ecoblo-
gue. Serve como fonte de informação 
e de apoio a quem quer agir contra a 
betonização do país.   

Temas

Aceda facilmente aos conteúdos 
publicados na coluna das notícias em 
relação a cada um destes temas: Glo-
balização, Agricultura, Energia, Trans-
portes, Associativismo, Litoral, Espe-
culação Urbana, Consumismo, Água, 
Alterações Climáticas, Transgénicos, 
Resíduos. 

Opinião 

Este espaço pretende reunir a opinião dos 
activistas do Bloco com interesses na eco-
logia e as refl exões de quem internacional-
mente escreve sobre estas matérias.

Agenda activista

Protestos, debates, fi lmes: o dia a dia do 
que se vai fazendo no país em defesa do 
ambiente.

EcoCalendário

Os dias internacionais e nacionais, insti-
tucionais ou não, que são importante para 
a ecologia.

Últimas

São mesmo as últimas novidades do Eco-
blogue. 

Menu de baixo 

Dá acesso a todas as secções do Ecoblo-
gue, incluindo algumas que não estão no 
Menu principal: Recortes de Imprensa, 
Agenda Activista e EcoCalendário. 

Menu principal 

Aqui é possível aceder directamente 
aos conteúdos das principais secções 
do Ecoblogue: Notícias, Vídeo, País 
de Betão, Temas, Opinião, Links. 
Entrar em Contacto para sugestões 
e pedidos de informação e fazer 
Pesquisas por palavras-chave é 
também acessível nesta zona de 
grande visibilidade.

Recortes de Imprensa

Aqui publicam-se diariamente as três 
notícias mais importantes  dos meios de 
comunicação social sobre ambiente

Coluna de notícias

Todos os dias são publicadas seis notícias sobre 
o que se vai passando no mundo, desde o activis-
mo ecologista, a relatórios e estudos de interesse, a 
actualidades políticas, a refl exões temáticas, entre 
outros. Todas elas acompanhadas de imagens su-
gestivas. comunicação social sobre ambiente

RSS 

Quem assinar o RSS pode receber alertas 
sempre que uma notícia nova é publicada 
no Ecoblogue. 

Newsletter 

Inscreva-se para receber por e-mail as no-
tícias mais importantes do Ecoblogue.
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FARTOS...   
DE RECIBOS 
VERDES
TEXTO DE CARLOS SANTOS. FOTO DE ANDRÉ BEJA.

Fartos/as destes recibos verdes é o nome 
de um movimento, criado por um grupo 
de pessoas que decidiu iniciar uma acção 
de denúncia e combate ao abuso dos recibos 
verdes, considerando que essa é uma das 
piores formas de precariedade laboral, que 
se generalizou em Portugal. André Soares 
falou-nos de como nasceu e o que pretende o

“Este é um dos maio-
res problemas da 
nossa geração”, 
considera André 

Soares sobre a precariedade labo-
ral e, dentro dela, acha os falsos 
recibos verdes “o limite máximo 
da exploração”.

Os recibos verdes foram criados 
para pessoas que trabalham por 
conta própria, total ou parcial-
mente. Um trabalhador indepen-
dente é em princípio uma pessoa 
que trabalha por conta própria, 
que não está subordinado a uma 
hierarquia, que não cumpre um 
horário e que, se necessitar, tem as 
suas próprias instalações para de-
senvolver o seu trabalho, mas não 
está vinculado a trabalhar num 
local fi xo de uma entidade que 
remunera o seu trabalho. Mas não 
é esta a realidade de muitas das 
pessoas que trabalham a recibo 
verde. Na verdade, a maior parte 
são trabalhadores que cumprem 
um horário, cumprem ordens sob 
uma orientação hierárquica, têm 
um local fi xo de laboração e são 
remuneradas normalmente pela 
mesma entidade. De facto, são 
trabalhadores por conta de ou-
trem, que apenas são forçados a 
trabalhar a recibo verde, porque 
as entidades empregadoras não 

querem estabelecer com a pessoa 
um vínculo contratual. Assim, a 
entidade empregadora para além 
de se desresponsabilizar de um 
vínculo contratual, também não 
desconta para a segurança social, 
que é paga pelo próprio trabalha-
dor, nem lhe paga subsídio de fé-
rias ou Natal.

O que a pessoa recebe é muito 
menos do que parece. Por exem-
plo, segundo o Ferve, uma pessoa 
que receba por mês 800 euros, re-
cebe de facto 488,42 euros, pois 
terá que descontar 160 euros para 
IRS e 151,58 para segurança so-
cial.

O resultado esclarece-nos An-
dré: “quando tu estás a trabalhar 
a 800 euros por mês e não tens 
benefícios nenhuns desse valor, 
ainda por cima tens de pagar im-
postos associados, segurança so-
cial, IVA, retenção na fonte, folha 
de IRS ao fi m do ano... uma con-
fusão, tu perdes-te, por isso é que 
houve milhares de pessoas a não 
pagar e agora têm dívidas ao Es-
tado em valores que chegam fre-
quentemente aos 16.000 euros”.

O que é o Ferve
Dois amigos, Cristina Andrade 

e André Soares, ela psicóloga e ele 
jornalista tomaram a iniciativa. 

Em conjunto com outras pessoas 
criaram o Ferve, que nasceu no 
Porto, mas já se espalhou pelo 
país. 

Segundo André Soares, o Ferve 
é um grupo de cidadãos, apartidá-
rio, composto desde o nascimen-
to por pessoas de vários partidos 
políticos, que decidiu combater a 
precariedade laboral. É um movi-
mento que ganhou a maior visibi-
lidade inicial pelo blogue (http://
fartosdestesrecibosverdes.blogs-
pot.com/) que fi zeram.

Decidiram criar o blogue para 
que nele as pessoas contem a his-
tória da precariedade “na primeira 
pessoa”. E são muitos os testemu-
nhos. Signifi cativo, a maior parte 
são anónimos.

Num testemunho anónimo, 
naturalmente, pode-se ler “Cola-
boro há sete anos com um Centro 
de Formação Profi ssional, como 
formador, também a recibo verde, 
tal como todos os formadores do 
Centro de Formação”. E no mes-
mo testemunho declara-se: “Há 
dois anos que presto um serviço 
num Centro Novas Oportunida-
des, também aqui a recibos verdes, 
com um limite de horas semanais. 
E um valor hora de 10 euros”.

André Soares esclarece: “o Esta-
do português é o primeiro a pro-

mover a precariedade e a baixar 
a fasquia e a minar o mercado” e 
explica “o governo não pode con-
tratar porque estão congeladas as 
contratações na função pública, 
a única forma de resolver todas 
estas iniciativas super-mega go-
vernamentais e super-mega so-
cratianas é contratar pessoas a 
falsos recibos verdes. E portanto é 
o sector Estado o primeiro a fazer 
este tipo de coisas”.

Petição
O Ferve decidiu então, além do 

blogue e a partir dele, lançar uma 
petição para entregar na Assem-
bleia da República. Estão a reco-
lher assinaturas e contam ter 3000 
no fi nal de Dezembro de 2007.

Na petição, em primeiro lugar 
solicitam ao parlamento portu-
guês que na administração pú-
blica todas as situações de falsos 
recibos verdes sejam regularizadas 
com a generalização de contratos 
de trabalho. Solicitam ainda que 
a Inspecção Geral da Administra-
ção do Território seja mais efi caz 
na fi scalização dos abusos por 
entidades públicas, que o Estado 
exija às entidades que contrata 
que entre os seus trabalhadores 
não existam falsos recibos verdes e 
que a Inspecção Geral do Trabalho 

seja mais efi caz na fi scalização das 
entidades privadas.

Mas o Ferve não vai fi car pela 
petição, pensam fazer outras pro-
postas.

O exemplo de Espanha
André Soares diz-nos: 
“Como aconteceu em Espanha. 

Ou seja, um trabalhador inde-
pendente, que se prova que está a 
trabalhar para a mesma entidade 
todos os meses e recebe o mesmo 
valor, mesmo tendo esse estatuto 
de trabalhador independente por-
que está a usar os recibos verdes, 
tem direito a subsídio de desem-
prego, a seguro de saúde como 
se fosse um contrato do regime 
geral”.

Em Outubro passado, em Espa-
nha entrou em vigor o novo esta-
tuto dos trabalhadores indepen-
dentes. Por ele, a partir de 2009 
os trabalhadores independentes, 
que trabalham para uma única 
empresa, têm direito ao subsídio 
de desemprego, precisando ape-
nas de descontar mais 30 euros.

O Ferve aspira a que em Por-
tugal os trabalhadores a recibos 
verdes tenham o que em Espanha 
os “autónomos” (trabalhadores 
independentes em espanhol) já 
conquistaram.

BILHETE 
DE IDENTIDADE 

ANDRÉ SOARES - 28 ANOS

É jornalista de profi ssão, actu-
almente trabalha para uma pro-
dutora independente, que faz 
conteúdos para televisão.

“Não sou propriamente um caso típico do traba-
lhador que começou um contrato a recibos ver-
des”, diz-nos. Começou com contrato, mas… 
depois foi para a Macedónia fazer voluntariado 
e quando voltou quase todas as ofertas de em-
prego que tinha eram a recibos verdes.
Então, “com a Cristina e outros amigos”, deci-
diram criar o Ferve e depois... “já não permito 
que me ofereçam um contrato a recibos verdes, 
porque… remeto logo para o blogue e digo - 
montei isto não vou agora estar a aceitar recibos 
verdes... era um bocado incoerente”. 


